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A Sua Excelência o Senhor  
Ian  Francisco Zanirato Salomão 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua  Guarino  Mateus, 205, Centro 
19700-000 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei n° 0S9/2018.  

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o referido 
Projeto de Lei e sua justificativa, que "Autoriza o Poder Executivo a celebrar, por 
intermédio do Departamento Municipal de Assistência Social, Termo de Fomento 
com a Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista (LAR DOS 
IDOSOS), visando a manutenção de serviço de proteção social especial para idosos 
acima de 60 anos, de ambos os sexos, para abrigamento Institucional, com recursos 
do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS)". 

Certos da atenção de Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e 
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta consideração. 

Atenciosamente. 
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JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei n°. MI,  de 4 de setembro de 2018. 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

Encaminhamos para a apreciação e deliberação dessa egrégia Câmara 
Municipal o presente Projeto de Lei, que "Autoriza o Poder Executivo a celebrar, por 
intermédio do Departamento Municipal de Assistência Social, Termo de Fomento 
com a Associação São Vicente de Paulo de-  Paraguaçu Paulista (LAR DOS 
IDOSOS), visando a manutenção de serviço de proteção social especial para idosos 
acima de 60 anos, de ambos os sexos, para abrigamento Institucional,' com recursos 
do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS)". 

A Lei Federal n° 13.019-, 13 de julho de 2014, e suas alterações, 
estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não 
transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de 
fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de 
colaboração e o termo de fomento; além de outras disposições. No Município, a 
regulamentação se deu por meio do Decreto,Municipal n° 6.090, de 16 de fevereiro 
de 2017. 

O objetivo da Lei Federal n° 13.019/2014 é dar maior segurança e 
transparência às parcerias celebradas entre a Administração Pública e as entidades 
do terceiro setor. Denominado de Marco - Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC) previu a substituição dos convênios por novos modelos de 
ajuste: termo de colaboração, termo de fomento e acordo de cooperação. 

Acordo de cooperação é o instruménto por meio do qual são 
formalizadas as parcerias para a consecução de finalidades,de interesse público e 
reciproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros. 

Termo de colaboração é o instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias, selecionadas por meio de chamamento públicó, exceto nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade, para execução de políticas públicas de natureza 
continuada ou não, em regime de mútua cooperação; para a implementação de 
ações com padrões mínimos previamente definidos pela Administração Pública 
Municipal, observando-se os programas ou plano setorial da área correspondente, 
quando houver. 
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Termo de fomento é o instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias, selecionadas por meio de chamamento público, exceto nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade, em regime de mútua cooperação, com o objetivo de 
incentivar e reconhecer iniciativas próprias desenvolvidas ou criadas pelas entidades 
em plano de trabalho, com metas e ações que contemplem o interesse público, 
observando-se os programas ou plano setorial da área correspondente, quando 
houver.' 

De acordo com o manual básico "Repasses Públicos ao Terceiro Setor 
2016" publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo: 

alérri da autorização em lei específica e dos critérios definidos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias,_ bem como previsão na Lei Orçamentária com 
dotações' específicas para concessão de Subvenções, Auxílios e 
Contribuições a entidades privadas, sem fins lucrativos, destinadas a 
atender serviços, investimento ou manutenção de entidades privadas não 
lucrativas, deverá ser formalizado termo de colaboração ou de fomento, 
ainda que seja inexigível o chamamento público nas hipóteses descritàs na 
Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações. 

Ainda, de acordo com o manual básico "Repasses Públicos ao Terceiro 
Setor 2016" do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, caso a proposta de 
execução das finalidades de interesse público seja originária "da administração 
pública, a parceria denominar-se-á termo de colaboração; se da organização da 
sociedade civil, termo de fomento". 

No caso em tela, a proposta é originária de uma organização da 
sociedade civil, a Associação São Vicente de Paulo, que apresentou plano de 
trabalho ao Departamento Municipal de Assistência Social, constando a atividade a 
ser desenvolvida. O plano dê trabalho e toda documentação foi analisada por 
técnicos daquele departamento que, por meio de parecer técnico, entenderam, ser 
um caso de dispensa do chamamento público, pois, se tratam de recursos 

, decorrentes de emenda parlamentar à lei orçamentaria anual, nos‘termos do  art.  24, 
§ 7°, do Decreto Municipal n° 6.090/2017. Esse entendimento foi corroborado pela 
manifestação do Controle Interno e pelo parecer jurídico do Setor de Assuntos 
Jurídicos desta Prefeitura. 

A minuta do termo de fomento a ser celebrado com a entidade, bem como 
a cópia do plano de trabalho apresentado pela entidade, acompanham esta 
propositura. 

De acordo com o plano de trabalho apresentado pela entidade, o público-
alvo da parceria são idosos acima de 60 anos, de ambos os sexos, não fazendo 
distinção de sexo, raça, cor, condição social, credo ou ideologia. Acolhe atualmente 
54 (cinquenta e quatro) idosos. A solicitação para realização da reforma do pátio e 
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quartos, justifica-se uma vez que existem 18 (dezoito) quartos com 3 (três) 
dormitórios em cada que estão apresentando trincas e infiltrações nas paredes e 
carecem de reparos a fim de proporcionar um ambiente com condições físicas e 
estruturais para o acolhimento dos idosos. 

Para a execução das ações e atividades previstas na parceria serão 
destinados recursos financeiros no montante total -de R$ 27.192,00 (vinte e sete mil 
cento e noventa e dois reais), conforme cronograma de desembolso constante do 
Plano de Trabalho: 

Tabela — Demonstrativo dos recursos financeiros a serem repassados à Associação São Vicente de 
Paulo, no âMbito do Termo de Fomento -2018. 

Origem dos Recursos Financeiros Valor R$ 

Repasse (MUNICEP10) 25.000,00 

Contrapartida (LAR DOS IDOSOS) 

, 

2.192,00 

Total , 	 27.-192,00 

Fonte: Plano de Trabalho (2018). 

Os recursos financeiros municipais, provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS) serão repassados em • parcela única de R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais), indicados ao LAR DOS IDOSOS por emenda do Vereador 
Cícero Ribèiro da Silva, serão repassados pelo Município em parcela única. Os 
recursos financeiros da contrapartida serão alocados pela entidade também em 
parcela única. 	_ 

O prazo de execução do plano de trabalho foi estimado pela entidade em 
6 (seis) meses, com início previsto para 10 de outubro de 2018 e encerramento em 
10 de abril de 2019. Considerando os procedimentos documentais de encerramento 
e de prestação de contas, o prazo de vigência do termo de fomento será de 12 
(doze) meses, contado de suá assinatura, podendo ser prorrogado, limitado ao 
prazo máximo de 60 (sessenta) meses. 

Por se 'tratar de parceria celebrada com entidade social, decorrente de 
emenda parlamentar, a presente propositura carece ser aprovada o mais breve 
Possível, a fim de que os trâmites documentais sejam agilizados. 
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Posto isto, solicitamos os bons préstimos de Vossa Excelência e dos 
Nobres Vereadores na apreciação e deliberação desta propositura. 

Atenciosamente. 

• 
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PROJETO DE LEI INP.OS`1, DE 4 DE SETEMBRO DE 2018 

Autoriza o Poder Exebutivo a celebrar, por 
intermédio do Departamento Municipal de 
Assistência Social, Termo de Fomento 
com a Associação São Vicente de Paulo 
de Paraguaçu Paulista (LAR DOS 
IDOSOS), visando a manutenção de 
serviço de proteção social especial para 
idosos acima de 60 anos, de ambos os 
sexos, para abrigamento Institucional, 
com recursos do Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS). 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA:  

Art.  1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar, por intermédio do 
Departamento Municipal de Assistência Social, Termo de Fomento com a 
Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista (LAR DOS IDOSOS), 
visando a manutenção de serviço de proteção social especial para idosos acima de 
60 anos, de ambos os sexos, para abrigamento Institucional,, com 'recursos do Fundo 
Municipal de Assistência Social (FMAS), nos termos da Lei Federal no 13.019/2014, 
e alterações. 

Parágrafo único. Os termos e condições do termo de fomento constam da 
minuta anexa, parte integrante desta lei.  

Art.  2° As despesas decorrentes desta lei onerarão a seguinte rubrica 
orçamentária: 

02.11.01 — Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.0022.2063.000 — Registro e Repasse de Verbas das Entidades 

3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais 

01 - Fonte de Recurso (Municipal) 
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Projeto de Lei n°- 	, de 4 de setembro de 2018 	  Fls. 2 de 31  

Art.  3° Esta lei entra  ern  vigor na data de sua publicação. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 4 de setembro de 2018.,  

ARG/MRLM/kes 
PLO  
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MINUTA DO TERMO DE FOMENTO N° / 

Celebrado entre o Município da Estância 
Turística de Paraguaçu Paulista, por 
intermédio do Departamento Municipal de 
Assistência Social e a Associação São 
Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista 
(LAR DOS IDOSOS), visando a 
manutenção de serviço de proteção social 
especial para idosos acima de 60 anos, 
de ambos os sexos, para abrigamento 
Institucional, com recursos do Fundo 
Municipal de Assistência Social (FMAS). 

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, os abaixo-assinados, de um 
lado o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA, 
pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o n° 44.547.305/0001-93,  
corn  paço municipal (sede provisória) na Rua Polidoro Simões, 533, Jardim Tênis 
Clube, CEP 197000-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, neste ato 
representado pelo Prefeita, ALMIRA RIBAS GARMS, RG no. 5.878.173-0 SSP/SP, 
CPF n°. 110.722.998-79, residente e domiciliada na Avenida Paraguaçu, 784, 
Centro, CEP 19.700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, doravante 
designado MUNICÍPIO, por intermédio do(a) .DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representado pelo(a) ,Diretora, MÁRCIA 
RODRIGUES DE LIMA MATOS, RG n° 28.215.449-8 SSP/SP e CPF n° 
269.159.348-71, residente e domiciliada na Rua Érico Veríssimo,' 232, Jardim Tênis 
Clube, CEP 19700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, doravante 
designado(a) DEPARTAMENTO, e de outro lado,  o(á)  ASSOCIAÇÃO SÃO 
VICENTE DE PAULO DE PARAGUAÇU PAULISTA (LAR DOS IDOSOS), 
Organização da Sociedade Civil inscrita no CNPJ sob o n°. 44.545.689/0001-05, 
com sede na Avenida Manoel Antonio de Souza, 1.806, Barra Funda,  e-mail:  
lardosidososppta@hotmail.com,  CEP 19700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de 
São Paulo, neste ato representada pelo(a) Presidente, NATAL CANEVARI, RG n° 
3.936.875 SSP/SP e CPF n° 031.993.478-00, residente e domiciliado(a) na Rua 
Armando Sales de Oliveira, 211, Centro, CEP 19700-000, ' Paraguaçu Paulista, 
Estado de São Paulo, doravante designada OSC PARCEIRA, resolvem firmar o 
presente Termo de Fomento, com fundamento na Lei Federal n° 13.019, de 31 de 
Julho de 2014, e alterações, Lei de 'Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 
Anual, Lei Municipal n° 	de, . de 	de 	, e Decreto Municipal n° 6.090, de 
16 de fevereiro de 2017, nos termos do Processo Administrativo n°2325/2018, e 
Plano de Trabalho aprovado e integrante deste instrumento, como se transcrito 
fossem, têm entre si justo e acordado o que segue: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constituiu objeto do presente instrumento visando a manutenção de serviço 
de proteção social especial para idosos acima de 60 anos, de ambos os sexos, 
para abrigamento Institucional, com recursos do Fundo Municipal de Assistência 
Social (FMAS). 

1.2. A manutenção do objeto prevê a reforma do pátio e quartos da OSC 
PARCEIRA, mediante reparos e pintura pára proporcionar um ambiente com 
condições físicas e estruturais para o acolhimento dos idosos. 

1.3. Os recursos financeiros municipais são provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência. Social, indiCados ao LAR DOS IDOSOS por emenda do Vereador  Cicero  
Ribeiro da Silva. 

1.4. Os partícipes se obrigam a cumprir fielmente o Plano de Trabalho elaborado 
pela OSC PARCEIRA e aprovado pelo MUNICÍPIO, parte indissociável deste 
instrumento ora juntado como Anexo I. 

CLÁUSULA SEGUNDA —DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste instrumento será de 12 (doze) meses, contado de 
sua assinatura, podendo Ser prorrogado, limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) 
meses, incluídas eventuais alterações, nas seguintes hipóteses: 

a) por solicitação da OSC PARCEIRA, devidamente formalizada e justificada, a ser 
apresentada ao MUNICÍPIO em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes de seu término, 
mediante Termo Aditivó; 

b) de ofício quando o MUNICÍPIO der causa no atraso da liberação de recursos 
financeiros, limitada ao exato período do atraso justificado, mediante Certidão de 
Apostilarnento. 

2.2. Para a prorrogação do prazo de vigência de que trata a alínea "a" do subitem 
2.1. é necessário parecer do Gestor 'atestando que a parceria foi executada a 
contento ou, em caso contrário, justificando o motivo do atraso na execução das 
metas e, ainda, a aprovação do Dirigente da pasta responsável pela parceria, 
parecer do órgão municipal de assuntos jurídicos e autorização do(a) Prefeito(a). 

2.3. A prorrogação de vigência de ofício, de que trata a alínea "b" do subitem 
objetiva o ajuste do prazo de execução das ações, a fim de não causar prejuízo na 
conclusão do objeto, não resultando,, neste caso, novo aporte de recursos 
financeiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 
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3.1. Em não havendo modificação do objeto da parceria, este Árstrumento e 
respectivo Plano de Trabalho poderão ser alterados, por solicitação fundamentada e 
justificada pela OSC PARCEIRA ou pelo MUNICÍPIO. 

3.1.1. Referidas alterações deverão ser precedidas de manifestação por escrito, 
fundamentada e devidamente justificada, do: 

a) Gestor da parceria, autorizando total ou parcialmente o pedido de alteração 
solicitado pela OSC PARCEIRA, com respectiva aprovação pelo Dirigente da pasta 
responsável pela parceria, no prazo niáximo de 10 (dez) dias, contado do 
recebimento da solicitação; ou da 

b) OSC PARCEIRA, anuindo ao pedido de alteração proposto pelo ,Gestor da 
parceria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da solicitação. 

3.2. As alterações do Termo de Fomento e/ou do Plano de Trabalho aprovado 
deverão ser formalizadas mediante: 

a) Termo Aditivo, nos casos em que a alteração viera: 

a.1.) ampliar ou reduzir o valor global; 

a.2.) prorrogar a vigência do prazo da parceria; 

a.3.) alterar a destinação dos bens remanescentes. 

b) Certidão de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

b.1.) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 
existentes antes do término da execução da parceria; 

b.2.) ajustes da execução do objeto da parceria no Plano de Trabalho; 

b.3.) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

3.2.1. Os Termos Aditivos serão precedidos de parecer do órgão municipal de 
Askintos Jurídicos e autorização do(a) Prefeito(a). 

3.2.1.1. Quando as alterações implicarem em àmpliação ou redução do valor global 
da parceria (alínea a.1. do subitem 3.2.), o parecer jurídico deverá ser precedido de 
análise e manifestação do órgão municipal de Controle Interno. 

3.2.2. A indicação dos créditos orçamentários para cobertura de cada parcela de 
despesa a ser transferida em exercício futuro será realizada, por certidão de 
apostilamento. 

3.2.3. Extratos de Termos Aditiyos‘e os ofícios de prorrogação de vigência de que 
trata a alínea "h" do subitenn 2.1 deverão ser publicados no veículo de publicação 
dos atos municipais. 
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3.2.3.1. Cópia da publicação das referidas alterações deverá ser anexada ao 
processo administrátivo de acompanhamento da execução da parceria e remetido 
ao representante legal da OSC PARCEIRA. 

3.3. Independentemente de anuência da OSC PARCERIA, serão apostiladas as: 

a) prorrogações da vigência do prazo, efetuadas de ofício, antes de seu término, 
quando o MUNICÍPIO tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; 

b) indicações dos créditos orçamentários de exercícios futuros; 

c) alterações efetuadas por interesse público, devidamente justificado. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RESPONSÁVEIS PELA PARCERIA 

4.1. dó MUNICÍPIO: GESTOR DA PARCERIA 

4.1.1. 0 servidor público Gestor da Parceria será designado por portaria do 
Executivo e representará o(a) DEPARTAMENTO na interlocução com a OSC 
PARCEIRA, tendo como obrigações.: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do ,objeto deste Termo de Fomento e 
• respectivo Plano de Trabalho aprovado; 

'b) informar ao Dirigente da pasta: 

I) quando houver inexecução da parceria,  

ii) quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
anteriormente recebida;  

iii) quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das ações e metas pactuadas no Plano de Trabalho, 
práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o 
inadimplemento da OSC PARCEIRA com relação a obrigações estabelecidas no 
presente instrumento;  

iv) quando a OSC PARCEIRA deixar de ádotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública Municipal ou pelo Órgão 
de Controle Internó ou Externo, os quais são impeditivos do ateste para a liberação 
das parcelas dos recursos; 

c) comunicar à OSC PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos públicos CAI outras impropriedades de ordem técnica ou legal; 

c.1.) notificar a OSC PARCEIRA, no caso de verificada irregularidades impeditivas 
de ateste, para sanar ou cumprir obrigação no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

_ prorrogável, no máximo, por igual período, a contar do recebimento da notificação; 
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d) sugerir ao Dirigente da pasta a ,retençãó das parcelas dos recursos financeiros, 
decorrido o prazo previsto na alínea c.1. do subitem 4.1.1 na hipótese de não 
atendimento à notificação; 

e) formalizar ao Dirigente da pasta a existência de 'fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; - 

f) emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à 
Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela OSC 
PARCEIRA; 

g) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando 
em consideração o conteúdo dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, 
submetendo-o à manifestação conclusiva do Dirigente da pasta sobre a aprovação 
ou não das contas; 

h) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação, quando couber;- 

i) verificar o cumprimento do  art.  9° do Decreto Municipal n° 6.090/2017 pela OSC 
PARCEIRA.. 

4.1.2. 0 Gestor da Parceria poderá, quando necessário: 

a) sblicitar reunião com a Comissão de Monitoramento e Avaliação, apresentando 
informações sobre as ações realizadas pela OSC PARCEIRA, sugestões de 
melhorias, além de questões financeiras relacionadas ao- período avaliado, se for o 
caso; 

b) elaborar consulta sobre dúvida específica ao órgãos municipais de Assuntos 
Jurídicos, de Finanças, de Controle Interno  oú  outros órgãos que se fizerem 
necessários com fins de assessoramerito jurídico e técnico que subsidie seus 
trabalhos. 

4.1.3. 0(A) servidor(a) público(a) designado como SUPLENTE do Gestor da 
Parceria,, substituirá o Gestor da 'Parceira quando este deixar de ser servidor 
público, quando estiver em licença, impedido e outras situações que o impeçam de 
exercer suas funções. 

4.1.4. Aplicam-se ao Gestor da Parceira e a seu Suplente os impedimentos 
constantes nos §§ 4° e 50  do  art.  27 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

4.2. da OSC PARCEIRA: 

4.2.1. 0(a) Sr.(a.) NATAL CANEVARI, RG n° 3.936.875 SSP/SP e CPF n° 
031.993.478-00, Fone (18)3361-1627, Celular (18)99761-2444,  e-mail  
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eac@procontabil.1977.conn.br, residente e domiciliado(a) na Rua Armando Sales de 
Oliveira, 211, Centro, CEP 19700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, é 
o(a) responsável na interlocução com o MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES 

5.1. do MUNICÍPIO: 

a) publicar o extrato deste instrumento no veículo de publicação dos atos municipais 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura; 

b) mantel._ no sítio oficial por meio do Portal de Transparência, o nome da OSC 
PARCEIRA na relação das parcerias celebradas com OSC's, por prazo não inferior 
a 12 (doze) meses, contado da'clata de apresentação da prestação de contas final, 
devendo incluir no mínimo os dados elencados nos incisos do § 1° do  art.  8° do 
Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) instruir o processo administrativo específico que trata da celebração deste 
instrumento, com atos atinentes à alteração, liberação de recursos, monitoramento e 
avaliação da execução, bem  corm,  prestação de contas; 

d) custodiar o processo administrativo que originou o chamamento público; 

e) fornecer manuais específicos, informando à OSC PARCEIRA eventuais 
alterações no seu conteúdo; 

f) informar à OSC PARCEIRA os atos normativos e orientações que interessam à 
execução e à prestação de contas do presente instrumento; 

g) prestar o -apoio necessário e indispensável à OSC PARCEIRA, para que seja 
alcançado o objeto deste instrumento em toda a sua extensão e no tempo devido; • 

h) transferir à OSC PARCEIRA os recursos financeiros previstos para a execução 
deste instrumento, de acordo com a programação orçamentária e financeira do 
MUNICÍPIO e obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de 
Trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas e ações de execução 
do objeto deste instrumento; 

I) realizar o acompanhamento dà execução orçamentária e financeira dos recursos 
transferidos; 

j) viabilizar o acompanhamento pela  Internet  dos processos de liberação de recursos 
referente a esta parceria; 

k) monitorar e avaliar o cumprimento do objeto e dos objetivos deste instrumento, 
por meio de análises das informações e documentos constantes no processo 
administrativo, bem como, realizações de diligências e fiscalização, visitas  in  lqco, 
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pesquisa de satisfação com os beneficiários do piano .de trabalho, zelando pelo 
cumprimento do objeto, alcance das metas e dos resultados previstos e correta 
aplicação dos recursos repassados; 

I) designar novo Gestor da Parceria e Suplente, na hipótese dos mesmos deixarem 
de ser agente público ou serem lotados em outro órgão ou entidade ou outro motivo 
como licenças, e designar novo Suplente, quando este passar a ser Gestor da 
.Parceria; 

m) propor, receber, analisar e, se o caso, aprovar as propostas de alteração deste 
instrumento e do Plano de Trabalho; 

n) prorrogar de ofício o prazo de vigência deste instrumento, antes de seu término, 
se der causa a atraso na liberação dos recursos, limitando a prorrogação ao exato 
período do atraso verificado; 

o) analisar os relatórios de execução do objeto; 

p) analisar os relatórios de execução financeira; 

q) analisar e decidir sobre a prestação de contas relativa a este instrumento, nos 
termos dos artigos 78 a 99 do Decreto Municipal n° 6.090/2017 e na Cláusula Sétima 
deste instrumento; 

r) aplicar as sanções previstas na legislação pertinente, proceder às ações 
administrativas quanto à exigência e restituição dos recursos transferidos e instaurar 
tomada de contas especiais, quando for o caso; 

s) divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e 
acessíveis no seu sítio eletrônico; 

t) exercer atividade normativa de controle' e fiscalização sobre a execução da 
parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar 
descontinuidade das ações pactuadas; 

u) divulgar nos meios públicos de comunicação, as ações desenvolvidas pela OSC 
PARCEIRA, mediante linguagem e recursos adequados a garantir a acessibilidade 
por pessoas com deficiência, observadas as orientações do órgão municipal de 
Comunicação Social; 

v) possibilitar canal para informações sobre possíveis irregularidades na aplicação 
dos recursos transferidos, •utilizando-se dentre outros meios, do Portal da 
Transparência do MUNICÍPIO, na opção "Convênios > Repasses ou 
Transferências". 

5.2. da OSC PARCEIRA: 
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a) executar fielmente o objetó da parceria, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado, com as cláusulas pactuadas e legislação pertinente, adotando todas as 
medidas necessárias à correta execução deste instrumento; 

a.1.) zelar pela boa qualidade e eficiência das ações, atividades e serviços 
prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia-, efetividade e qualidade em suas 
atividades; 

a.2.) executar o' Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, 
da eficiência e da eficácia; 

a.3.) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade-  e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades; 

a.4.) manter durante a execução da parceria a regularidade das certidões previstas 
no inciso II do § 1° do artigo 38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, as previstas na 
legislação específica e no edital de chamamento-público, se for o caso; 

b) garantir o cumprimento das atividades estabelecidas no Plano de Trabalho 
aprovado; 

c) manter e movimentar  Qs  recursos financeiros de que trata este instrumento em 
conta bancária específica, em instituição financeira pública, inclusive os eventuais 
resultados de aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do 
Plano de Trabalho, e exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 
vedações relativas à execução das despesas; 

c.1.) não,utilizar os recursos recebidos nãs finalidades vedadas pelo  art.  60, incisos 
I, II, Ill, IV e V, Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

d) apreséntar o relatório de execução do objeto e o relatório de execução financeira 
e prestar contas ao MUNICÍPIO, nos termos do Capítulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos salários, verbas de 
convenção ou dissídio coletivo, verbas rescisórias, do pessoal que vier a ser 
necessário à execução do objeto da parceria, inclusive pelos encargos sociais e 
obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho de seus empregados, no desempenho de seus 
serviços ou em conexão com eles, que incidam sobre o instrumento; 

e.1.) provisionar em escritura contábil específica,  cis  valores referentes às verbas 
rescisórias, observado o disposto no Capítulo IX do Decreto Municipal,  n° 
6.090/2017; 
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f) permitir o livre acesso do Gestor da Parceria, da Comissão de-  Monitoramento e 
Avaliação, de agentes públicos da secretaria responsável pelo presente instrumento, 
dos servidores do órgão de Controle Interno e do Tribunal, de Contas do Estado de 
São Paulo, a todos os documentos relativos • à execução do objeto deste 
instrumento, bem como aos locais de execução da atividade, permitindo o 
acompanhamento  in  loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas; 

g) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste 
instrumento em conformidade com o objeto pactuado; 

h) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste instrumento, 
restituir ao MUNICÍPIO os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias; 

i) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, Inclusive na hipótese de aquisição de bens com - 
recursos da parceria; 

i.1.) manter registros, arquivos, controles contábeis específicos para ds dispêndios 
relativos a este instrumento e documentos originais que compõe a prestação de 
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas final; 

j) observar nas compras e contratações realizadas, os procedimentos estabelecidos 
nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal n° 6.090/ 2017; 

k) comunicar ao MUNICÍPIO , suas alterações estatutárias, devidamente registrada 
em cartório; 

I) divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC PARCEIRA e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações detalhadas no  
art.  9° caput e parágrafos, do Decreto Municipal n° 6:090/2017; 

m) submeter previamente ao MUNICÍPIO qualquer proposta de alteração do Plano 
de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as 
vedações relativas à execução das despesas; , 

n) responsabiliz' ar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que se refere às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; 

o) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, çivis e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto neste instrumento, não se caracterizando , 
responsabilidade, scilidária ou subsidiária do MUNICÍPIO, a inadimplência da OSC 
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PARCEIRA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

p) responsabilizar-se pela integridade dos materiais e/ou equipamentos 
disponibilizados pelo MUNICÍPIO que estiverem sobre os seus cuidados; 

q) quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelos 
órgãos competente, nos termos da legislação aplicável; 

r) comunicar ao MUNICÍPIO, por escrito, a ocorrência de fatos ou anormalidades 
que venham a prejudicar a perfeita execução da atividade; 

s) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na 
forma do disposto no § 20 do  art.  62 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

t) não realizar pagamento antecipado com recursos da parceria; 

u) divulgar na internet e- em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
,estabelecimentos em que exerçam suas ações, informações referentes a esta 
parceria, na conformidade do disposto nos §§ do  art.  9° do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

CLÁUSULA SEXTA — DA FORMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

6.1. Objetivando apoiar a regular gestão desta parceria, as ações de monitoramento 
e avaliação da execução do objeto pactuado, de caráter preventivo e saneador, são 
de -competência do Gestor da Parceria, e serão executadas, conforme periodicidade 
e demais procedimentos para realização da visita técnica  in  /oco, estabelecidos nos 
atos normativos setoriais. 

6.1.1. 0 resultado da visita  in  /oco será circunstanciado em relatório de visita técnica  
in ,  loco e enviado à OSC PARCEIRA para conhecimento, esclarecimentos e - 	, 
providências, caso sejam necessárias. 

6.1.1.1. A visita técnica  in  loco não se confunde com as ações de fiscalização e 
auditoria que poderão ser realizadas a qualquer tempo, pelos órgãos gestores das 
parcerias, pelo órgão de Controle Interno e pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 

6.1.2. Serão realizadas pesquisas de satisfação dos beneficiários da atividade, com 
base em critérios objetivos de apuração de satisfação, que visem possibilitar 
melhorias nas ações desenvolvidas pela OSC PARCEIRA-  e aprimorar os serviços 
prestados, de forma a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como, com a eventual necessidade de reorientação e ajuste das metas e ações 
definidas. 

6.1.2.1. A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pelo MUNICÍPIO, 
com metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação 

• 
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de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar 
na realização da pesquisa. 

6.1.2.2. Os instrumentos a serem utilizados nas pesquisas deverão levar em 
consideração as características do público-alvo, beneficiários diretos e indiretos, 
podendo ser utilizados questionários físicos e/ou eletrônicos, entrevistas, rodas de 
conversa, dentre outros. 

6.1.2.3. A OSC PARCEIRA participará na elaboração ou opinará sobre o conteúdo 
do questionário que será aplicado. 

6.1.2.4. A sistematização dos resultados da pesquisa de satisfação deverá ser 
circunstanciada em documento a ser enviado à OSC PARCEIRA para 
conhecimento, esclarecimentos e providências, caso sejam necessárias. 

6.2. Serão emitidos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, pelo Gestor da 
Parceria, no prazo de até 30 (trinta-) dias, -contado do encerramento de cada 
quadrimestre,  do ano civil, os quais deverão conter no mínimo os requisitos previstos 
no § 10 do  art.  73 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

6.2.1. Referidos relatórios serão submetidos à Comissão de Monitoramento e 
Avaliação para homoldgação,, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do seu 
recebimento, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação 
de contas devida pela OSC PARCEIRA. 

6.2.2. Após a homologação dos relatórios pela Comissão ,de Monitoramento e 
Avaliação, estes deverão ser encaminhados por correio eletrônico ao órgão de 
Controle Interno do MUNICÍPIO, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data 
de homologação, para fins de fiscalização e controle. 

6.3. Na hipótese do relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar 
irregularidades, tais como, desvio de finalidade na aplicação dos recursos da 
parceria, atrasos na execução das ações e metas, descumprimento ou 
inadimplência da OSC PARCEIRA em relação a obrigações pactuadas, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para, no prazo de até 15 (quinze) dias, sanar 

- a irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar justificativa para impossibilidade 
de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação. 	• 

6.4. Compete ao órgão municipal de Finanças, por meio do Setor de Prestação de 
Contas, a análise de que trata o inciso V do § 1° do artigo 73 do Decreto Municipal 
no 6.090/2017, quando for o caso, ou quando não atendido o disposto no § 2° do  art.  
73 do mesmo Decreto. 

6.4.1. A análise será realizada a partir dos documentos previstos nos incisos I a IX 
do  art.  83 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, e consubstanciada em relatório que 
será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e tomada de.providências. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS 

7.1. A prestação de contas apresentada pela OSC PARCEIRA deverá conter 
elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que 
o seu objeto foi executado conforme pactuado, coma descrição pormenorizada das 
atividades 'realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

7.1.1. A análise da execução do objeto consiste na verificação do cumprimento das 
metas e dos resultados, tendo como base os indicadores estabelecidos e aprovados 
no plano de trabalho e na verificação do alcance dos resultados. 

7.1.2. Serão glosados os valores relacionados a metas e resultados decumpridos 
sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em finalidade diversa' da 
prevista neste instrumento. 

7.1.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados. 

7.2. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em 
plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

7.2.1. Até que o MUNICÍPIO possua sistema de prestação de contas que permita a 
visualização dos atos por qualquer interessado, deverá ser observado, no mínimo, o 
disposto no inciso VI do § 1° do  art.  8° do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.3. Para fins de prestação de contas, a OSC PARCEIRA deverá apresentar, em até 
10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil: 

a) Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que 
conterá: 

, 
a.1.) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

a.2.) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a 
prestação de contas, apresentando um comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados; 

a.3.) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das 
ações, como fichas de ipscrição, listas de presença, fotos e  videos,  ou outros 
conforme o scaso, devendo o eventual cumprimento parcial ser devidamente 
justificado. 

b) Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, 
demonstrando as receitas e as despesas aplicadas no objeto da parceria, inclusive 
dos rendimentos financeiros, nos moldes das instruções do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 
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b.1.) O relatório de execução financeira deverá ser acompanhado dos extratos 
bancários da conta específica vinculada à execução da parceria, da conciliação 
bancária e, quando houver previsão no plano de trabalho de contratação de pessoal 
e de -pagamento de encargos, os comprovantes de recolhimento dos tributos 
oriundos da relação trabalhista, acompanhados da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, 
referentes ao período de que trata a prestação de contas. 

'7.4. Para fins de análise da prestação de contas, ,o Gestor da Parceria deverá 
considerar, além do relatório de execução do objeto e do relatório de execução 
financeira, apresentados pela OSC PARCEIRA, os seguintes relatórios: 

a) relatório de visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria;.  

b) relatórios técnicos de monitorannento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação. 

7.5. Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho  du  quando houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para apresentar, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, os seguintes documentos: 

a) cópia simples dos documentos fiscais, tais como, notas fiscais, cupom fiscal, 
faturas, recibos, holerites, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, impostos 
retidos na fonte de prestadores de serviços, acompanhados dos respectivos 
comprovantes de pagamentos e das Guias do Recolhimento do Fundo de Garantia e 
de Informações à Previdência Social - GFIP; 

b) cópia dos comprovantes de pagamento de férias concedidas e do 13° salário, 
previstos no plano de trabalho; 

c) cópia dos termos de rescisão contratual firmados no-  período e correspondentes 
termos de quitação das verbas rescisórias e do recolhimento do fundo de garantia 
por tempo de serviço - FGTS, acompanhado do relatório GRRF ou outro que venha 
a substituí-lo; 

d) cópia das cotações de preços ou pesquisas realizadas para as compras e , 
contratações; - 
e) extrato bancário da conta-corrente específica vinculada à execução da parceria, 
bem como, extrato de aplicação financeira; 

f) demonstrativo mensal dos réndimentos da aplicação financeira; 

g) conciliação bancária da conta específica da parceria; 

h) relação de bens adquiridos, quando houver; 

i) memória de cálculo do rateio das despesas, quando houver. 
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7.5.5. Os documentos de, que tratam as alíneas do subitem 7.5. supra, deverão ser 
apensados em processo administrativo distinto, a ser autuaçlo pela órgão municipal 
responsável pela parceria, acompanhados dos relatórios de execução do objeto e de 
execução financeira. 

7.5.6. Os documentos de que tratam as alíneas "a", "b" e "c" do subitem 7.5., 
deverão estar em nome da OSC PARCEIRA e identificados com o número do 
instrumento. 

7.5.7. Os originais dos documentos deverão ser apresentados no órgão responsável 
pela gestão da parceria, para que ésse ateste a conferência nas cópias, não sendo 
aceitos documentos ilegíveis, com rasuras ou com prazo de validade vencido. 

7.6. A análise do relatório de execução financeira, acompanhado dos documentos a 
que se refere o subitem 7.5., contemplará as ações descritas no  art.  84 do Decreto 

-- Municipal n° 6.090/2017. 

7.7. Sem prejuízo das hipóteses previstas no subitem 7.5., a OSC PARCEIRA 
deverá apresentar o Relatório' de Execução Financeira acompanhado dos 
documentos a que se referem as respectivas alíneas deste subitem, quando for 
selecionada em processo de amostragem, nos termos definidos por atos setoriais 
•expedidos pelo DEPARTAMENTO. 

7.8. A OSC PARCERIA deverá apresentar Prestação de Contas Anual para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas e dos resultados previstos no plano de 
trabalho. 
7.8.1. A prestação de contas anual deverá ser apresentada  at  o dia 31 de janeiro 
do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada 
prorrogação de prazo, por até_15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada. 

7.8.2. A prestação de contas anual será composta pelos seguintes documentos: 

a) a serem apresentados pela OSC PARCEIRA: 

a.1.) relatório anual de execução do objeto, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais; 

a.2.) relatório anual de execução financeira, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadriMestrais; 

a.3.) conciliação bancária do mês de dezembrq da conta-corrente específica da 
parceria, acompanhada dos respectivos extratos da conta-corrente e da aplicação 
financeira; 
a.4.) balanço patrimonial dos' exercícios encerrados e anterior; 

a.5.) demais demonstrações contábeis e financeiras, acompanhadas do balancete 
analítico acumulado no exercício; 
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a.6.) certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade -  CRC,  
comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; 

a.7.) na hipótese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do 
respectivo registro contábil e patrimonial; 

a.8.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua perfeita 
contabilização; 
a.9.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contêm a 
identificação da OSC PARCEIRA, o tipo de repasse e número do ajuste, bem como 
do MUNICÍPIO; 

a.10.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da regular quitação dos encargos e direitos trabalhistas, quando 
a parceria envolver gastos com pessoal; 

a.11.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da realização das despesas da parceria em conformidade com 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
motivação e interesse público; 

a.12.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a 
créditos tribdtários federais e à dívida ativa da união; 

a.13.) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de serviço - 
ÇRF/FGTS; 
a.14.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas - 
CNDT; 
a.15.) demais documentos exigidos nas instruções do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo de São Paulo, os quais serão informados à OSC PARCEIRA, por 
meio de atos normativos da Administração Pública Municipal, podendo constar 
ainda, dos manuais elaborados pelo órgão de Controle Interno. 

b) de responsabilidade do MUNICÍPIO: 

b.1.) relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, elaborados pelo Gestor da 
Parceria e homologados pela comissão de monitoramento e avaliação; 

b.2.) parecer técnico de análise da prestação de contas anual, elaborado pelo 
Gestor da Parceria; 

b.3.) parecer conclusivo elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo de São Paulo. 
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7.8.2.1. Quando o final da vigência, prevista nos instrumentos jurídicos, não coincidir 
com o final do ano civil, o parecer técnico de que trata a alínea "b.2" do subitem 
7.8.2., deverá apontar as perspectivas de cumprimento das metas e dos resultados 
da parceria. 

7.8.3. A análise da prestação de contas anual terá como subsídio, o relatório anual 
de execução do objeto, os relatórios de visita  in  /oco, os resultados das pesquisas de 
satisfação e os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologados pela 
comissão, devendo obrigatoriamente mencionar, para fins de avaliação quanto à 
eficácia e efetividade das ações já executadas: 

a) as metas e os resultados já alcançados e os seus benefícios; 

b) os efeitos da parceria, 'referentes: 

b.1.) aos impactos econômicos ou socais; 

b.2.) ao grau de satisfação do público-alvo; 

b.3) à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 

7.8.4. 0 Gestor da Parceria deverá emitir o parecer técnico de análise da prestação 
de contas anual, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento dos 
relatórios anuais de execução do objeto e de execução financeira. 

7.8.5. Na hipótese de omissão na entrega da prestação de contas ou da análise 
concluir que houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou que há evidência de existência de ato irregular, o Gèstor da Parceria, 
previamente à emissão do parecer técnico de análise da prestação de contas anual, 
notificará a OSC para, no prazo de até 15 (quinze) dias: 

a) sanar a irregularidade; 

b) cumprir a obrigação; 

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigação. 

7.8.6. Na hipótese de persistir a irregularidade ou a inexecução parcial do objeto, ou 
ainda, de não aceitação da justificativa apresentada, o Gestor da Parceria, notificará 
a OSC PARCEIRA para que apresente, no prazo de até 20 (vinte) dias, os 
documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

7.8.6.1. A análise de que trata o subitem 7.8.6. será realizada por meio do Setor de 
Prestação de Contas do órgão municipal de Finanças, sendo elaborado 
posteriormente relatório que será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e 
tomada de providências. 
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7.8.6.2. Após ciência do relatório de que trata o subitem 7.8.6.1., o Gestor da 
Parceria emitirá o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, e: 

a) caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar: 

a.1.) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou à 
inexecução apurada; 

a.2.) a retenção das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do  art.  54 
do Decreto Municipal n° 6.090/2017, até que seja sanada a irregularidade ou 
devolvidos os recursos de que trataa alínea "a.1." do subitem 7.8.6.2. 

b) caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar: 

b.1.) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou à 
inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; • 

b.2.) a devolução dos saldos remanescentes, incluindo os rendimentos- da aplicação 
financeira; 

b.3.) a vedação para celebração de novas parcerias e a suspensão de novos 
repasses à OSC PARCEIRA, se não houver a devolução de que tratam as alíneas 
"a" e "h" deste subitem, no prazo determinado. 

7.8.6.3. As sanções previstas no Capítulo VII do Decreta Municipal n°6.090/2017 
poderão ser aplicadas independentemente das providências adotadas de acordo 
com os subitens 7.8 a 7.8.6.3. deste instrümento. 

7.9. A OSC PARCEIRA deverá apresentar, sem prejuízo da prestação de Contas 
nual, a prestação de contas final, após o término da vigência da parceria, por meio 

do Relatório Final de Execução do Objeto e do Relatório Final de Execução 
Financeira. 

7.10. A análise da prestação de contas final fornecerá elementos para a emissão do 
parecer técnico conclusivo do gestor e para a manifestação conclusiva da prestação 
de contas final de que trata a Seção V do Capítulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, que deverá verificar o cumprimento do objeto, o atingimento das metas 
e o alcance dos resultados previstos no Plano de Trabalho e considerará: 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, elaborado pela OSC.,PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo período da parceria; 

b). o Relatório Final de Execução Financeira, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo período da parcèria; 

C) os relatórios de visita técnica  in  loco; 

d) os resultados das pesquisas de satisfação; 
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e) os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologados pela comissão 
de monitoramento e avaliação. 

7.10.1. A OSC PARCEIRA deverá apresentar- o comprovante de devolução de 
eventual saldo remanescente da parceria. 

7.11. Na hipótese da análise de qué trata o subitenri 7.10. supra, concluir que houve 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho ou se 
houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, 'antes da 
emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a OSC PARCEIRA para que 
apresente os documentos a que se referem os incisos I a IX do  art  83 do Decreto 
Municipal n°6.090/2017., 

7.11.1. A análise do relatório de que trata o subitem 7.11. supra deverá observar o 
disposto no  art.  84 do Decreto Municipal n°6.090/2017. 

7.12. A OSC PARCEIRA deverá apresentar: 

a) Q Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado 
do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

b) o Relatório Final» de Execução Financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, 
mediante justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

c) os documentos de que tratam os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal 
n°6.090/2017, no prazo de até 20 (vinte) dias‘, contado da notificação, prorrogável 
pôr até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC 
PARCEIRA, nas hipóteses previstas no  art.  90 do Decreto Municipal n°6.090/2017. 

7.12.1. Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do 
ano civil, a OSC PARCEIRA deverá apresentar os documentos de que trata o inciso 
I do § 2°_ do  art.  86 do Decreto Municipal n°6.090/2017, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado do término da vigência do instrumento. 

7.12.2. Os documentos originais relativos à execução da parceria deverão ser 
mantidos arquivados pela OSC PARCEIRA, durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas final. 

7.13. o MUNICÍPIO deverá analisara prestação de contas final, no prazo de até 150 
(cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada. 

7.13.1. 0 prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 
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7.13.2. 0 transcurso do prazo definido no subitem 7.13., e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1., sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

a) não impede que a OSC PARCEIRA participe de outros chamamentos públicos e 
celebre novas parcerias; 

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a 
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos. 

7.13.3.. Se o transcurso do prazo definido no subitem 7.13, e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1, se der por culpa exclusiva da 
Administração Pública Municipal, sem que se constate .dolo da OSC ou de seus 
prepostos, não incidirão juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no 
período entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva 
pela Administração Pública Municip`al, sem prejuízo da atualização Monetária 
conforme prevista no Código Tributário do Município. 

7.14. Os débitos a serem restituídos pela OSC PARCEIRA serão apurados 
mediante atualização monetária conforme prevista no Código Tributário do 
Município, acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

a) nos casos em que for constatado dolo da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos, 
os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem 
subtração de eventual período de inércia da Administração Pública Municipal quanto 
ao prazo de que trata o § 30  do  art.  92 do Decreto Municipal n°6.090/2017; 

b) nos demais casos, os juros serão calculados a partir do decurso do prazo 
estabelecido no ato de notificação da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos para 
restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria. 

7.14.1. Os débitos de que tratam o subitem 7.14., observarão juros de mora na 
razão de 1%  (urn  por cento) ao mês, conforme legislação aplicável aos débitos para 
com a Fazenda Municipal. 

7.15. O Gestor da Parceria emitirá parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, que subsidiará a manifestação conclusiva do .Dirigente da 
pasta responsável pela parceria sobre a aprovação ou não das contas. 

7.16. A prestação de contas final será avaliada pelo Gestor da Parceria como: 

a) regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, a cumprimento do objeto, o 
atingirnento das metas e o alcance dos resultados da parceria; 

b) regular com ressalva, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outra falta de. 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 
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c) irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

c.1.) omissão no dever de prestar contas; 

c.2.) descumprimento.  injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de 
trabalho; 
C.3.) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

c.4.) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

7.16.1. Sempre que cumpridos o objeto e as metas estabelecidas e alcançados os 
resultados da parceria e, desde que não haja comprovado dano ao. erário, a 
prestação de contas final deverá ser julgada regular com ressalvas pelo MUNICÍPIO, 
ainda que a OSC PARCEIRA tenha incorrido em falha formal. . 

7.17. A manifestação conclusiva da prestação de contas final será de 
responsabilidade do Dirigente da pasta responsável pela parceria, levando em 
consideração os, pareceres técnico, financeiro e jurídico e o parecer conclusivo 
elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Pauto 
de São Paulo e, deverá concluir, alternativamente, pela: 

a) aprovação da prestação de contas; 

b) ãprovação da prestação de contas com ressalva; 

c) rejeição da prestação de contas com a imediata determinação das providências 
administrativas e judiciais cabíveis para devolução dos valores aos cofres públicos. 

7.17.1. A hipótese da alínea "h" do subitem supra, ocorrerá quando, apesar de 
cumpridos o objeto e as metas, forem constatadas impropriedades ou falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário, sendo notificada a OSC 
PARCEIRA para a adoção das medidas necessárias a prevenir a reincidência. 

7.17.2. A hipótese da alínea "c" do subitem supra ocorrerá quando comprovado dano 
ao erário, em qualquer das hipóteses tratadas nas alíneas "a" a "d" do inciso  III  do 
artigo 95 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, caso em que o órgão municipal 
responsável pela parceria, sob pena de responsabilidade solidária do seu 
responsável, deverá adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos 
da legislação vigente. 

7.18. A manifestação conclusiva e a decisão sobre a prestação de contas final será 
encaminhada para ciência da OSC PARCEIRA. 

7.18.1. A OSC PARCEIRA notificada da decisão' de que trata o subitem 7.18. supra, 
poderá: 
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a) apresentar recurso, no prazo de até-30 (trinta) dias, à autoridadè que proferiu a 
decisão, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de até 30 (trinta) dias, 
encaminhará o recurso ao(à) Prefeito(a), para decisão final ,no prazo de até 30 
(trinta) dias; 

b) sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias., prorrogável, no máximo, por igual período. 

7.19. Exaurida a fase recursal, o MUNICÍPIO, deverá: 

a) registrar em plataforma eletrônica as impropriedades que deram causa à rejeição; 

b) no caso- de rejeição da prestação de contas final, notificar a OSC PARCEIRA 
para que, no prazo de até 30 (trinta) dias: 

b.1.) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou 
inexecução do objeto a que deu causa ou com relação a omissão na apresentação 
da prestação de contas; 

b.2.) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos 
do § 2° do  art.  72 da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações. 

7.19.1. Compete exclusivamente ao(à) Chefe do Poder Executivo autorizar o 
ressarcimento de que trata a alínea "b.2" do subitem supra, devendo estes, se 
pronunciarem sobre a solicitação, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

7.19.2. Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que trata a 
alínea "b.2." do subitem supra, serão definidos observando-se os objetivos da 
política, do plano, do programa ou da ação em que a parceria esteja inserida. 

7.20. Na hipótese do 'inciso II do  art.  98 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, o não 
ressarcimento ao erário ensejará a inscrição do débito na Dívida Ativa do Município 
de Paraguaçu Paulista, por meio de despacho da autoridade competente. 

CLÁUSULA OITAVA — DO VALOR TOTAL DE REPASSE, DO CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

E.3..1. Para a execução das ações e atividades previstas neste instrumento serão 
destinados recursos financeiros no montabte total de R$ 27.192,00 (vinte e sete mil 
cento e noventa e dois reais), conforme cronograma de desembolso constante do 
Plano de Trabalho aprovado (Anexo I deste instrumento): 

Origem dos Recursos Financeiros Valor R$ 

Repasse (MUNICÍPIO) 25.000,00 

Contrapartida (OSC PARCEIRA) 2.192,00 

Total 27.192,00 
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8.1.1 Os recursos financeiros municipais, provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS), indicados ao Lar dos Idosos por emenda do Vereador 
Cícero Ribeiro da Silva, serão repassados em parcela única de R$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil reais), conforme estabelecido no cronog rama de desembolso, constante 
do Plano de Trabalho anexo. 

8.1.2 Os recursos financeiros de contrapartida serão alocados pela OSC PARCEIRA 
também em parcela única de R$ 2.192,00 (dois mil cento e noventa e dois reais), 
conforme estabelecido no cronograma de desembolso, constante do Plano de 
Trabalho anexo. 

8.2. As despesas com a execução deste instrumento correrão por conta das 
seguintes dotações: 

Origem dos Recursos 
Financeiros Rubrica Orçamentária 

Municipal 

02.11.01 — Departamento de Assistência Social 	, 
08.244.0022.2063.000 — Registro e Repasse de Verbas das Entidades 
3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais 
01 - Fonte de Recurso (Municipal) 

CLAUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

9.1. A liberação das parcelas dos recursos será efetivada em estrita conformidade 
com o cronograma de desembolso aprovado, valores e datas, após o ateste do 
Gestor da Parceria. 

9.2. 0 número deste instrumento deverá constar nos documentos fiscais 
comprobatórios das despesas. 

9.3; As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita 
observância ao plano de trabalho 'aprovado e as cláusulas pactuadas, sendo 
vedado: 

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados 
à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; 

c) pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento 
da parceria; 

d) pagar despesas a título de taxa de administração; 
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e) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou 
a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração 
Pública Municipal na liberação de recursos financeiros. 

9.4. As parcelas previstas no cronograma de desembolso serão retidas no caso de 
apresentação de irregularidades impeditivas de ateste e/ou no caso de não 
atendimento à notificação para sanar ou cumprir obrigação, excetuando-se os casos 
de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário 
ou à população, desde que precedida de justificativa expressa e fundamentada do 
Dirigente da pasta, para a continuidade dos repasses. 

9.5. No caso do cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse 
de recursos, para recebimento de cada parcela: 

a) o órgão municipal responsável pela parceria deverá verificar a regularidade fiscal 
da OSC PARCEIRA, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso II do § 
10 do  art.  38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

a.1.) quando as certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a OSC 
PARCEIRA será notificada para regularizar a situação e apresentar a respetiva 
certidão para liberação da parcela prevista no cronograma de deS'embolso; 

b) a OSC PARCEIRA deverá apresentar a prestação de contas da(s) parcela(s) 
anterior(es), nos termos do disposto no Capítulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

b.1.) a análise da prestação de contas não compromete a liberação das parcelas de 
recürsos subsequentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA CONTRAPARTIDA E DA FORMA DE SUA AFERIÇÃO 
EM BENS E OU SERVIÇOS 

10.1. Não será exigida contrapartida financeira ou em bens e serviços 
economicamente mensuráveis para celebração desta parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ASSUNÇÃO OU TRANSFERÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE 

11.1. Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC PARCEIRA, o 
MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independente de autorização judicial:, afim 
de realizar, ou manter a execução das metas e atividades pactuadas: 

a) retomar os bens públicos_em poder da OSC PARCEIRA, qualquer que tenha sido 
a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano 
de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ no 44.547.305/0001-93 
(Sede Provisória) Rua Polidoro Simões, 533, Jardim Tênis Clube CEP 19700-000 

Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  
Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	de 4 de setembro de 2018 	  Fls. 26 de 31 

ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC PARCEIRA 
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades; 

c) no caso de transferência da responsabilidade pela execução do restante do objeto 
da parceria, a Administração Públicá Municipal, deverá convocar, a OSC PARCEIRA 
participante do chamamento público realizado, desde que atendida a ordem de 
classificação e mantidas as mesmas condições do instrumento anterior. ' 

d) Na impossibilidade justificada da convocação de que trata a letra "c" do subitern 
11.1. ou na ausência de interesse das OSCs convocadas, o MUNICÍPIO assumirá 
diretamente a execução do objeto, podendo realizar novo chamamento público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS BENS REMANESCENTES 

12.1. Para os fins deste instrumento, considera-se bens remanescentes os 
• equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, 

necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DAS SANÇÕES 

13.1. Quando a execuçãci da parceria estiver em desacordo com o Plano' de 
Trabalho, com as normas do Decreto Municipal n° 6.090/2017, da Lei Federal n° 
13.019/2014 e da legislação específica, o MUNICÍPIO poderá aplicar à OSC 
PARCEIRA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebração de parceria ou contrato com órgãos e entidades da Administração' 
Pública Municipal, por prazo não súperior a dois anos; 

c) ou declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo. 

13.1.1. A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada 
quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade 
mais severa. 

13.1.2. A sanção de suspensão temporária deverá ser-aplicada nos casos em que 
for verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da 
parceria, quando não se justificar a imposição de penalidade mais severa, 
considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos. 

13.1.3. A sanção de advertência é de competência do Gestor da Parceria. 

13.1.4. As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidacle são 
de competência exclusiva do Dirigente da pasta responsável pela parceria. 
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13.t5. A aplicação das penalidades previstas neste artigo poderá ser cumulativa a 
outras medidas civis, penais e administrativas cabíveis. 

13.2. Compete ao(à) Prefeito(a) decidir sobre recurso administrativo interposto em 
face de decisão de aplicação das penalidades, salvo nos casos de aplicação de 
advertência quando o recurso deverá ser endereçado ao Dirigente da pasta 
responsável pelà parceria. 

13.3. A responsabilidade da OSC PARCEIRA será apurada com a observância do 
devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a eles inerentes, devendo a aplicação das penalidades cabíveis respeitar 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

13.4. A autoridade competente notificará a OSC PARCEIRA e seus representantes 
'quando verificada conduta irregular que lhes for atribuída, caracterizando a infração 
cabível e expondo os motivos da possibilidade de aplicação da sanção, para 
apresentar defesa, se quiserem. 

13.4.1. A ciência da notificação assegurará vista imediata dos autos. 

114.2. A notificação da OSC PARCEIRA deverá ser efetuada por correspondência 
com aviso de recebimento' - AR ou mediante protocolo na sede ou filial da OSC, 
PARCEIRA. 

13.4.3. 0 prazo para apresentação de 'defesa, contado da data de juntada do aviso 
de recebimento - AR ou do protocolo da notificação aos autos do processo 
administrativo correspondente, será 

a) 05 (cinco) dias úteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso I do artigo 100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

b) 10 (dez) dias úteis, quando as sanções propostas forem aqúelas previstas no 
inciso ll do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) 20 (vinte) dias úteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciSo Ill do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

13.4.3.1. Com a apresentação de defesa, em qualquer caso, os órgãos técnicos 
deverão se manifestar e, quando se tratar de possibilidade de aplicação das 
sanções previstas nos incisos ll e  III  do artigo 100 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, deverá ocorrer também manifestação da área jurídica. 

13.5. Decorrido o prazo para defesa e após a manifestação dos órgãos técnicos e 
jurídicos, se for o caso, o gestor, ou Dirigente da pasta, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, relatará o processo e decidirá, fundamentadàmente, pela aplicação ou não da 
sanção, determinando, conforme o caso, o período de sua duração. 
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13.6. A decisão de aplicação das penalidades será publicada no veículo de 
publicação dos atos municipais, assegurada a OSC PARCEIRA vista dos autos e 
oportunidade para apresentação de recurso administrativo nóprazo de 10 (dez) dias 
úteis. 

13.7. Interposto rpcurso pela OSC PARCEIRA, a autoridade recorrida o apreciará no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, e, decidindo pela manutenção da penalidade aplicada, 
remeterá os autos à apreciação da autoridade superior para análise è julgamento do 
recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

13.8. A ciência das decisões de primeira e segunda instância quanto à aplicação da 
penalidade será dada mediante publicação no veículo de publicação dos atos 
municipais. 

13.9. A reabilitação da sanção prevista no inciso Ill do  art.  100 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade 
e será concedida quando a OSC PARCEIRA ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuízos 
resultantes de sua conduta e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 

13.10. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data de apresentação da 
prestação de contas, a aplicação das sanções previstas no  art.  100 do Decreto 
Municipal n°6.090/2017. 

13.11. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 
apuração de infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —DA CONCLUSÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO 

14.1. Este instrumento põderá ser denúnciado ou rescindido a qualquer tempo, nos 
termos do inciso XX do  art.  46 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

14.1.1. Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas 
obrigações relativas ao período em que participaram voluntariamente da parceria. 

14.2. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 'obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçãó de tomada de 
contas especial. 

14.2.1. Na devolução de que trata ,o subitem 14.2. e observada a vinculação legal 
dos recursos, deverá ser: 

a) estornada a despesa orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos do 
próprio exercício; 

b) ou registrada -a receita orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos 
de exercícios anteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO SISTEMA DE PROVISIONAMENTO DE 
VERBAS RESCISÓRIAS 

15.1. KOSC PARCEIRA adotará a sistemática de provisionamento de recursos para 
o pagamento futuro de verbas rescisórias ,dos profissionais que compõem as 
equipes de trabalho, mediante escrituração contábil específica. 

15.1.1. 0 pagamento das verbas rescisórias de que trata o subitem 15.1., ainda que 
após o término da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação 
do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho. 

15.2. 0 montante da escrituração contábil específica será equivalente ao somatório 
dos valores das provisões-previstos no plano de trabalho para o período de vigência 
da parceria, tais como 13° salário, férias, respectivos encargos e multa rescisória do 
FGTS nos casos de rescisão sem justa causa. 

15.3. Para pagamento das verbas rescisórias de empregados mantidos na OSC 
PARCEIRA após o encerramento da vigência da parceria, a OSC PARCEIRA 
deverá efetuar a transferência dos valores da conta-corrente 'específica da parceria 
para a sua conta institucional, apresentando: 

a) planilha de cálculo, elaborada por profissional da área de contabilidade, 'de 
recursos humanos ou outra área possuidora de competência técnica adequada na 
realização do cálculo, que indique a relação dos valores" proporcionais ao tempo 
trabalhado e benefícios futuros, para cada empregado; 

b). comprovante de transferência  do's  valores provisionados em escrituração contábil 
específica, para a conta institucional da OSC PARCEIRA, ao término da parceria; 

c) documento que demonstre a ciência dos referidos empregados quanto ao ato da 
transferência dos recursos financeiros para o pagamento das verbas rescisórias, 
referentes ao período da parceria; 

d) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA que ateste a quitação pelo 
MUNICÍPIO, do passivo trabalhista de que trata o  art.  117 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA, firmada sob as penas da 
lei, de que a OSC PARCEIRA fica integralmente responsável pelas obrigações 
trabalhistas e pelo pagamento posterior ao empregado. 

15.4. Os valores de que trata o subitem 15.3., somente poderão ser Utilizados para 
pagamento de verbas rescisórias. 

15.5. Os documentos de que tratam as alíneas "a" a "e" do subitem 15.3., deverão 
constar na prestação de contas final. 
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15.6. 0 uso indevido e a malversação dos recursos vinculados para liquidação de 
verbas rescisórias caracterizam apropriação indébita por parte da OSC PARCEIRA, 
devendo seus representantes legais responder administrativa, penal e civilmente por 
tal irregularidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. As parceiras elegem o foro da Comarca de Paraguaçu Paulista para dirimir 
eventuais questões decorrentes do presente instrumento, que não foram 
selecionadas em prévia tentativa de soluçãó administrativa, com a participação do 
órgão municipal de Assuntos Jurídicos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento, prorrogando-se este para o primeiro dia útil, se 
recair em dia sem expediente. 

E, por estarem assim justos e de acordo com as cláusulas acima, assinam as partes 
o presente instrumento, em 2 (duas) vias, todas de igual teor e forma, para que 
produza seus efeitos legais, sendo a seguir arquivado em ordem numérica de 
acordo com a Legislação. Municipal em vigor. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 	de 	de 2018. 

MÁRCIA RODRIGUES DE LIMA MATOS 
Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 

NATAL  CAN  EVARI 
Presidente da Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista (LAR DOS 
IDOSOS) 
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Testemunhas: 

1.  
Nome: 
RG n° 

2.  
Nome: - 

-RG n°  
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ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

• ÓRGÃO OU ENTIDADE: Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista 
(Lar dos ldosos) 

Nome: Natal Canevari 

Cargo: Prestdente 

CPF: 031.993.478-00 
, 

RG: 3.936.875 SSP/SP 

Data de Nascimento: 24/12/1944 

Endereço residencial: Rua Armando Sales de Oliveira, 211, Centro, CEP 19700-000 — Paraguaçu 
Paulista-SP 	,  

E-mail  institucional: lardosidososppta@hotmail.com  

E-mail  pessoal: eac@procontabil.1977.com.br  

Telefone Residencial: (18)3361-1627 

Telefone Comercial: (18)3361-2223 

Telefone Celular: (18)99761-2444 
_ 

Período de gestão: 01/01/2018 a 31/12/2019 	 . 

* Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
(Sede Próvisória) Rua Polidoro Simões, 533, Jardim Tênis Clube CEP 19700-000 

Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  
Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO  RP-12- REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): Município da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação São Vicente de 
Paulo de Paraguaçu Paulista (LAR DOS IDOSOS) 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N°(DE ORIGEM): 	/2018 
OBJETO: Manutenção de serviço de proteção social especial para idosos: 
ADVOGADO(S)/N° OAB: (*) 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de qüe: 
'a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite-processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço — residencial ou eletrônico — ou telefones de 
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
2. Damo-pos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: Paraguaçu Paulista-SP, 	de 	de 2018. 

GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome e cargo: Almira Ribas Garnns — Prefeita 
CPF: 110.722.998-79 RG: 5.878.173-0 
Data de Nascimento: 24/06/1942 
Endereço residencial completo: Avenida Paraguaçu, 784, Centro. 
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E-mail  institucional: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br- 
E-mail pessoal: almiragarms@hotmail.com  
Telefone: (18) 61-9100 	 
Assinatura: ‘, 

.Responsávè" 	e as I aram o ajuste: 
PELO ÓRGÃO • UaLICO PARCEIRO: 
Nome e c'argo: Márcia Rodrigues de Lima Matos — Diretora do, Departamento 
Municipal de Assistência Social 
CPF: 269.159.348-71 RG: 28.215.449-8 
Data de Nascimento: 02/07/1977 
Endereço residencial completo: Rua Érico Veríssimo, 232, Jardim Tênis Clube  
E-mail  institucional: marcia.lima@eparaguacu.sp.gov.br  
E-mail  pessoal: marcia.lima@eparaguacu.sp.gov.br  
Telefone: (18) 3361-6770/3361-6720 
Assinatura: 
PELA ENTIDADE PARCEIRA:  
Nolte  e cargo: Natal Canevari - Presidente 
CPF: 031.993.478-00 RG: 3.936.875 SSP/S"P 
Data de Nascimento: 24/12/1944 
Endereço residencial completo: Rua Armando Sales de Oliveira, 211, Centro, CEP 
19700-000, Paraguaçu Paulista-SP  
E-mail  institucional: lardosidososppta@hotmail.com  
E-mail.  pessoal: eac@procontabil.1977.com.br  
Telefone: (18) 3361-2223 
Assinatura: 
(*) Facultativo, Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 
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ANEXO PLANO DE TRABALHO 

  

1 DADOS CADASTRAIS 

1.1 Entidade Proponente 
•órgão ou EnlIdadeP roponante 

ASSOCIACÃO SÃO VICENTE DE PAULO 
CNPJ 	

, 

44.545.68910D01-05 
—Endaraco (,RuarA y IrM3auto) 	 _  

AV.  MANOEL ANTÔNIO DE SOUZA  Ng.  1.806 
munF*in. 

PARAG1JAÇU PAULISTA 
Estado 

SP 

CEP 

1.9700-000 
DCOrfelcforic  

1,833.611.814 
PAX  

El anco 

33 
Ag4ritlis 	

• 
131  

Co nla Conarao  

13000799-0 

E-mail  

lardosidosospina @hotmai I.  corn  
C PF 

031.993..478-00  
oingaito 
NATAL CANEVARI 
RC/  Orti5o E143 

1936.875 
Cargo 

PRESIDENTE 	_hard  
1E-mall  

osidosospotaffllotmail.corn 
CEP 	 , Entlererx (Rua/Av./WS:dim) 

Respo nsável Técnico ;30) Propto 

ALESSANDRA DA SILVA ROCHA 	 ' 
CPF 

37866098-99 
RG X 6300 

34.170,595-0 

Cargo 

PSICOLOGA 

I Etnsil 

[ale.srochaa@gmai  I.  corn 	,..._ 
Erdeteco OrtuaikeNIBEtirro 

RUA:DOS P 	S N.S131 

CEP 

Afed de Atuação (Asa istisscla Social, EducaçàO,  Seale  ou outra) 

ASSISTENCIA SOCIAL  
viscric.ao no C  miser°  Wilcipal,,NP c D 	) 

CRP  0611115851 
• Certtli~es / Cadasitoa Vigentes (A serialar Arevar  Corn  provante) 

ICEBAS 	I 	ICNEAS 	 IOutro: 

1.2 Entidade úecutora 
Ertidade )ecutora 

r 
ASSOCIAÇÃO SÃO VICENTE DE PAULO 

CNP.1 

44.545.689/0001-0 
DDD(TeWorie  

1833.611.814 
Enderoço plua/AvirnEirrol 

AV; NIA NOEL  ANTÔNIO DE SOUZA  NQ  1806 
Dgeme 

NATAL  CAN  EVARI 

CPF 	, 

031993.478-00 
RG / Õsgao Esp. 

3.936.875 

Cargo 

PR6510ENTE 

EAnsil 

.3 EntIdade de Controle Social 
Entklade de Cankok Social  ;Conseil.*  34 unicis  al)  

CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ 

, 
Erdereço tRuallivirMarroj, 

Av. Siqueira Campos riQ 124 

DODITolcrone 

18,3361-6770  
litigants  

MARCELO EDUARDO ALVES DUARTE 
Catgo 

 

CPF - 

169.354.948.43 
R13~ 511 

2-6.661.664.1 PRESIDENTE 
E-mail  

assistendal)ep3raguacu5p.gOV,br 
de CordrobSaclal? V‘ss;-ia  le)  Membro da Entidade  Pro  po renie  du  ExEcutdra fez Mole,  da Dtal ri da Ertic.isoo 

, I SiM 	 X 	I Não 
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¡2 APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO 

2.1 Apresentação da Entidade Proponente R (_revetesumo duutedestusção,estruturS OdmeniMrativa o fiSfe4k} 

A AssociaçãoSão Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista, entidade filantrópica fundada em 
1957,  tern  como finalidade estatutária prestar assistência social e proteção a idosos acima de 60 anos 
no fazendo distinção de sexo, raça, cor, condição social, credo ou ideologia. 

A entidade conta atualmente com o espaço fisico de 3.568,64 m em bom estado de conservação, 
divididos da seguinte forma: sala de administração, sala de ffsioterapia, capela, sala de lazer, wstiário 
de funcioárius, rouparia, lavanderia, banheiro social, farmácia, refeitório, sala de 1V, cozinha, dispensa 
almoxarifacio, 18 (dezoito) quartos  corn  três cama cada um. 09 banheiros e um pátio A capacidade 
operacional de atendimento é 54 idosos. A equipe é composta por 1 Assistente Social, 1 Auxiliar 
Administrativa, 1 Enfermeiro, 5 Técnicos de Enfermagem, 1 Fisioterapeuta, 1 Nutricionista, 
2 Cozinheiras, 10 serviços Gerais 

2.2 Histórico da Entidade Proponente Tunclação, evoltiO0  etc.)  _ 

A entidade conta atualmente com o espaço fisico de 3.568,64 m em  born  estado de conservação, 
divididos da seguinte forma: saia de administração, sala de fisioterapia, capeta, sala de  Lazar,  vestiário 
de funcioários, rouparia, lamánderia, banheiro social, farmácia, refeitório, sala de TV, cozinha, dispensa 
almoxarifado, 18 (dezoito) quartos com três cama cada um, 09 banheiros e um  patio.  A capacidade 
operacianal de atendimento é 54 idosos: A equipe é composta por 1 Assistente Social, 1 Auxiliar 
Administrativo, 1 Enfermeiro, 5 Técnicos de Enferrnagem, 1 Fisioterapeuta, 1 Nutricionista, 
2 Cozinheiras, 10 serviços Gerais 

A Associação São Vicente de Paulo de Pamguaçu oferece Serviço de Proteção Social Especial 	' 

para idosos, ofertando atendimento institucional com característica domiciliar que acolhe idosos  corn  

diferentes necessidades e graus de dependènia, que tiveram sua limitações agraladas por Niolações 
de direitos, tais como: abandono, isolamento, maus tratos e falta de cuidados adequados por parte 
do cuidador. O serviço tem por finalidacie assegurar a convhéncia com familiares, amigos e pessoas 
de referência de forma continua, bem como acesso as atividades culturais, educativas e de lazer na 
comunidade, assegurando atendimento de qualidade, personalizado com três idosos por quarto. 
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3 OBJETO DA PARCERIA 
Dosençao do produtoouserviço qe eisrã disponível owando o  Om  de trabsIio esdver 	u.ído 

Manutenção do serviços de proteção social especial para idosos com abrigamen o 
Institucional, pare: idosos a partir de 60 anos de ambos os sexos. 

4 PÚBLICO-ALVO 
indicaçâo do PabticoAtvo 

Atendimento de 54 
idosos, 	coin 	faixa 
etária a partir de 60 
anos de ambos os 
sexos. 

_ 
- 

5 JUSTIFIC TIVA 

A Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu 7.1.Lar dos Idosos , acolhe 
atualmente 54 idosos que são acomodados nos dezoito quartos existentes na 
entidade que contam com três dormitórios em dada ;,quartos estes que 
apresentam trincas nas paredes e infiltrações, necessitando assim de execução 
de obra e reforma. Proporcionando assim  urn  ambiente  corn  condições físicas e 
estruturais para o acolhirnentoS dos idosos. 

ra. de P:bases  (maxi  no de EA) rmses4 Dâta tnicto: 

10/1012018 

Data Fim (= Inicio +1.1 de Meses): 

1010412019 

7 VALOR GLOBAL 
indtcaço do Valor Global (= Total R$ Ctonograma Físico) 

R$ 	27.152,00 

8 0131ET1VOS 
Descrao do Objelivo Gera' 

Oferecer qualidade de vide aos idosos acolhidos na entidade. 
Descrigão dos Objetivos Esoeolfecos 	 , 

Reforma de 18 quartos para reparos e pintura, visandoadequação e melhoria do 
espaço físico. 



Natal anevari  

Presidente 
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5 RESULTADOS ESPERADOS 

De~o dos restitads úsperados  

Esperamos coma reforma e pintura dos quartos e  patio,  oferecer um atendimento de qualidade aos idosos 
residentes na entidade, proporcionando assim um ambiente acolhedor e liumaniTado. 
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ANEXO I —Plano de Trabalho 4 

10 CRONOGRAMA FiS1C0-  (Meta 1 Elape; tndicador Praz Local)  

Meta Etapa Descrição da Meta ou Etapa 
Indicador Físico Duração Valor -(R$) Local de Execução 

Erldew,» (Rua/Ay.iif) Unidade 
_ 
U ú antidade «  Infer° 	" I'érrninG I.Jtria Total 	̂ 

(Reforma do  Patio  e quartos _ R$ 27.192 00 , , 
.1 Reforma do  Patio  e quartos .uricl 1 	, 10/10/2018 '10/04/2019 RS 27.192,00 R$ 27.192,00 Ar. Manoel Antônio 

1.2 - . de Souza-n---1-80-8-  — 
1..3 ..... 	. 

• 
,..._ 	 TOTAL (R$) . 	27 192 00 



Valor 

Total (R$) 

Parcela (R$) 

6 7 10 11 12 

• 25.000,00 25.000,00 

2,5'eoz. 
0,00 

0,00 

0;00 

0,00 

(yaw z!,00 0,0O a.op 0,o09,9,9 O 2-5,M;(1.11 0,99 	0 ›, 0 TOTAL, (R$) 

2018  

Conced ente (Repasso 

Meta  

Etapa 
Exercida 

2 3 4 

1.5 

0;00 0,00 
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11 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 	Etapa N* e Vale< da  Pamela  /Valor Total) 



Proponenté (CperIJda  

Parcela (R$) 

TOTAL (R$) O 0,00 

2 - 	3 4 	5 	6 

0,00 	0,00 ' 0,00 	0,00  

12 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (uvta Etopai N° e Valcr da  Pamela  Volor Total) 

E,x8r0ício 
7 

2018 

Valor 

Tot Total. (R$) 

2.192,00 

. Ye-34LD 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

8 

0,00 	C OO  

12 10 11 

2.192,00 

IC 

,00 	2.192A0 0.00 

9 
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Pública Municipal lei 805/67  Cons.  Nae de S. S proc. 251415/74-Reg. pessoas jurídicas n.° 47/1957-Insc,CGC 44.545.689/0GQ1-05 
•Av, Manoel Antônio de Souza, 1806 -telefone(i8) 3361.1814-CEP 19700-000-Paraguaço Paulista-SP 



Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu rfaulista 
Mantenedora do Lar dos Idosos.- Registradana C.D,C sob n.° 1344-Utilidade Publica Federal proe.013065/94 Uni Públ.  Est  proj.lei 3794-Utilidade 

Pública Municipal tei 805/67  Cons.  Nac de S. S proc. 251415174-Reg pessoas jurídicas n.° 47/1957-Insc.CGC 44.545,68910001-05 
Av. Manuel Antônio de Souza, 1806 -telefone (18) 3361,1814-CEP 19700-000-Paraguaçu Paulista-SP 

ANEXO I - Plano de Trabalho 7 

»13 PLANO DE APLICACÃO .- DETALHADO Metai Etasa Rem.Indicada r Físico 1 Duraço éVaior  Foote  de Reoureos iReferènoia de Custo é  Fonts  do-Recursos) 
- 

ProMa Fonte Código 

DescilOo 
Tipo de 

Despesa 

indicador FEsico Duração Valor (RS) Referencia 
de 

CLIS» t4,R,$) 

Fonte de 

Recursos 
Ntela1 
Etapsé 
Item 

Slo50  
CPOSÍ  
Ccação 

Sinop,/  
CPO  
Coleçâo 

Uric's& Ouaniistido Irioó —  TÉ-floiro Uri:4110 801% Uer:13árj 	'fetal Total cl BDI 

1 Reforma do  patio  e quartos serviço , — repasse, 
' 	27,192.00 0,00 cotação 

1,1 Refernia do  patio  e quados serviço . 	ued 1 10110/18 1004119 2719200 ,000 27_192,00 0,00 cOta0o repasse 

1.1.1 Execução de Obras e reforma serviço und I 10110/18. — 10/04/19 27.192,00 0,00 27.192,00 	0,00 

1.1.2 0,00, 0,00 0,00 

1.1.3 T _ 0,00! 	0,00 0,00. 
TOTAL (RS) 0,00,, 	27.19200 000 ..— 	. 



Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu Ffaulista 
Mantenedora do Lar dos Idosos- Registrada na CD  .0 sob n I344-1,ffilidade Pública Federal proc,013065/94 Util.  Pal. Est  proj.lei 375/94-Untjdad  

Pública Municipal lei 805/(67  Cons.  Nac de S. S proc. 25141:V74-Reg. pessoas juddicas 	4771951-Inse.CGC 44,545.6891'0001-05 
Av. Manoel Antônio de Souza, [506 -telefone (18) 3361,1814-CEP 19700-000-Paraguaçu Paulista-SP 

14 PLANO DE APLICAÇÃO — CONSOLIDADO (item  rte  Despesa Natureza da Despesa i Origern  dc  s Recurscs', 

Item de Despesa -  Ti () do Dos pes4 p 
, 

— 

Recursos da 
Parceria (R$) 

re7c7ní'repartida em 
Bens/Serviços (R$) 

Rendimentos de 
Aplicaç.ão (R$) 

Total 
(R$) N'' Descdçâo 

1,1 Execução de obras e reforma 	 Seri  43 27,192, 0 • 0,00 27; 12 OU 

1,1,2  

1,1,3  OA  
1_1,4 oco 

1.1.5 I 000 
TOTAL (0) , 	:, 21.10, : 	000 9» 27 1.0Z00 



Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu,Haulista 
Mantenedora do  Ix  dos Idosos- Registrada na C.D.'C sob rt.° 1344 -Utilidade Publica Federal proe,013065194 Util Públ.  Est,  proj.lei 375!'94-Utilidade 

Pablica Municipal tel 805/67  Cons,  Nac de S. S proc. 251415/74-Reg pessoasjuddicas e47,1957-Insc,CGC 44,545,689/0001-05 
Av, Manoel António de Souza, 1806 -telefone (1_ 8)3361.1814-CEP l9700-000-Parauaçu Paulista-SP 

TOTAL CR$ i  -.MAO)  i 	27.1 52í 00', 	0,00 1 
16 Prestação de Contas (Decreto Municipal n()5.090r2017) 	--- •  

Rasp.,  
Prop.  

FrequâncialPrazo para Apresentação Documentação Previsto Realizado PrevIstoj Realizado Nevis-It:Li Reallzado  
Quadrimestral! 10 dias úteis  epos  encerrar Relatórios  Exec.  Objeto e Financeira  (art  81) mar/19 jul/19 	I out/19 nov/19  

Prop.  Anual 131/01 exercicio seguinte ao repasse Relação Documentos  (aft.  85, § 2° I) 	, nov/19 
Conc. Eventual .1 Durante a vigència 'Relatórios Visita Técnica Castor  (art.  81, §?) 

Conc. Anual  it  31;01 exercloio seguinte ao repasse Relatórios e Pareceres  (art.  86, § 2°, li) 

Corm- Anuall 20 dias útels rePebimento relatórios 	íParecer Técnico Gestor  PCP (art.  87, § 2* 



.acrtist 	27/00/2018 

• pingente: 

Proponente Nat1 Çdneveri 

Pa 

• Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista 
Mantenedora do Lar dos Idosos- Registrada.na C.D.0 sob ri.°  1344-Utilidade 	boa Federal 

proc.013065/94 Util.  Pub'. Est.  proi.lei 375/94-Utilidade Pública Municipal lei 805/67  COILS,  Nac 
de S. S proc. 251415/74-Re& pessois jurídicas n.° 47/1957-Iisc.CGC 44.545.68MM-05 

Av. Manoel Antonio de SCH.174, 623-te1efone (18) 3361.1814-CEP 19700-000-Paraguaçu Paulista-SP 

16 DECLARAÇÃO 

, , declaro, Na qualidade de representante legal da Entidade Proponente 	pare os efeitos e sob as penes 
do lei, que esta entidade: 

a) ,preenche os requisitos mínimos para o seu enquadr mento coro benefiaiária de ajuate com o 
b) informara ao Município, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas para viabilizar o 

monitorarnento e controle das etapas (ações) a serem executadas no  ambit°  deste Plano de 
Trabalho; 

C) 

	

	prestará caritas,  das ações realizadas com reaursos transferidos pelo Município destinados à 
execução do objeto deste Plano de Trabalho; 

d) manterá e rnoãmentará em instituição-financeira pública os recursos recebidos em conta 
bancária específica da parceria; 

e) não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria  corn  órgãos públicos e que, 
portanto, não se submete às dações prekdstas no  art.  39 da Lei Federal n° 13019/2014 e 
alterações;  

f) possui estrutura e capacidade técnica e operacional pare o desenvolvimento das atividades-  e 
cumprimento das metes estabelecidas no objeto da parceira, estando ciertte da obrigação de 
Seguir as normas legais; 

g) não possui entre seus dirigentes itenhurri membro de Poder nu do Ministério Público, ou 
dirigente de órgao ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se ,a vedaaao 
aos respectivos cônjuges ou companheiras, bem corno parentes em  lathe fete,  colateral ou por 
afinidade até o segundo grou, sendo considerados membros do Poder Executiao, o Chefe do 
Poder Executa, Vice Prefeito e Secretários  Municipals  ou cargo equivalente; e men-0'os do 
Poder Legislatiao, OS Vereadores; ou membros do Ministério Público, como Procuradores e 
Promotores; 

h) nenhum dos dirigentes incorre nas situações de vedações, previstas nas aliena "a", "b" e "c" 
do incise VII do  art,  39 da Lei Federal n°  13,019/2014 e alterações; 

i) não contratara ou remunerará a qualquer título, corri os recursos repassados, servidor ou 
empregado publico, inclusive àquele que exerça cargo em cornissãO ou função de confiança de 
árgao ou entidade da Administração Pública Municipal, bern 	no seus respectivos conjugas, 

• companheiros ou parentes, até e segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade; 
não contratar empresa(s) pertencente(s) a parentes até 2° grau, inclusa.e por afinidade, de 
dirigentes dé entidade, GO de agentes políticos de Poder ou do Ministério Público, dirigente de 
árgão ou entidade do Administração Pública Municipal ou respectivo cônjuge ou uompanheiro, 
bem corrio'parente em linha reta, colateral ou por afinidade 

I) 

	

	não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos,' salso na condição de aprendiz; 

m) esta ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial de Lei 'Federal n° 
13.019/2014 e do Decreto Municipal n°&09012017, tendo as condições legais de  firmer  a 
parceria corrY a administração pública municipal. 



4_420/0001-45 
Telefone. t8) 998071759 

ANitITA ORÇAMENTARIA'./  

ITEIVT ' MATERIA is urnizADos 
.•,-,,, --- 	• 	— 

UM. QUANT. TOTAL 
.----- 

1  PATIO  
----,-- 	— 

. E . cOhercto Usinado, FCK--,20,00 Evt-PA,  ESP.  05 cm R800,00 

2.$ 9(10,00 , 

_ . 	 APARTAMENTO 

22 2.1 t,ii.1ckil,á 	 . UNIE). _ 
M. 2,2 -7--  Madeira para pi'dter;flo das camas 150 

---- 
101.350» 

2,3 Esrlialw Sineético Fosco â base d'ág,ori LIN10 

Unid. 

RS I .570,00 , — 
2.4 Fundo preparador 	, 

.. 
----. 	- 

SO 	• 

1 

R$1,570,00 	I ..,..___ 
RSISO, 00 

• 

j

)0 

2.5 
— 

2.6 

2.9 

2:10 

Cimento  UN ED.  

UNID. Cal 

Lixa de parede 120 ' 	' " IMF) . 	,  

UN10. 

R

. 

 .r

6f

t 

í 

	

:00

0 

— 
Caçamba para capegild de Entulhos - .,.„ 	.....—~. RS 110,00  

_ ----, 
S1:RV IV) REFORMÁ 

RS2 Aoo,,qp, ' 
I. 

Tí  
PÁTIO  

, a ttra.piso•ftp@raf 	niVelar.) 60 

A PA REA MENTO ----'-- ... 
RS1, 500,00 2.1 Quebrar e'coldear pingadeiras nas janelas  LEN!  D. 

-- M—H 

___.,— 
, 

22 

'—"i'. 	"...(-)-- 2.2 

2.3 

2.4 

5 	• 

Colocar, Ntrafusar c Envernizar as madeiros de proteç—rid 

nas camas 
RS 2.695.00 

Pintura s exiernit e e eittborrachament 	xiterad. R$2,400,00 	' 
..-:..---- 

Pintura dos Apariatneuto  hokum  Rss.000pa _ 
RS5.800  

_ 

Tirar as Infiltrações ( Rejuntar azulejos e titár 
met  aduras) 	 • _ 

2.6 Cathas e Condutows para capiMp de água em volta 
, 108  R$ 5,180,00 

RS3I,345, i'vLATER(ekL + M4kb,Pr. OBRA 

^ 



QUM«, 

..[Tr-s8ü7:15-  

UNILUJ 	22 	R$ 900.(10 
M. 	15(1 	R$i':-3):0-,():  

UNID 	-6  
tiajd., 	 R.5.:1,S70,01..t . . . _ 
()NW. 	6 	R$4.50,0(t 
UNID. 	—  •5  
UNII). 	 " R.-.‘t,i1,0 
IINID. 	 LN1 Wm) _ 

ITEM MATERIA.IS UTILIZAOOS  

PATIO 
Oitic 	IisiL1ado tCK 	5OOMA, ESP. 05  

2 L  

[Pingadeii'a$ 
Madeira para pr'oteçSo das  calm.;  , 

Sintétíco Pose° á base <140, _ 
Fundo Oreparador 

• Cinento — 
•X:al 

A PARTA MISTO 

2.9 	Lixa de parede 121) 
2.10 	Caçamba para eaptaçDo de Entolhds.  

— 

REFORMA 	 
PK110 

ContrápIso (Preparar e nivelar) 

APARTAMENTO. 
Quebrar e colocar pinsiadeiras nas janelas _ 	 _ 
Colocar. Parafiluir e Envemizar as madeiras de proteç5q 

- nas canias . 	. 
Pintura s externa e .e emborraelminenta  extent°,  
PI iura dos Apartamentotntena 

2;•5 	Ti klti Infiltáçáes!, Rejuntar -azulejos estitrar 
raelladmas) 

2:6 	Caffias e Condutores pra eapIaçào. de áwzr2 on VCAt 

MATERIAL +  MAO  DE OBRA 

R$ 

R$6,000,00 
R$5.14)0 

ItV6.000,00 
r3.8.--TO 

R$2.500,1)(1 

PLAN  ILHA ORÇAMENT RIAA 
Vanderlei Ferreira.. Rua Aracaju n" 317— Vila Priartte Parapuaçu Paulista CI\IPJ 16,830866/0001-60 01899é449126 

Va.ndeKét Fèrreira 



e calreAtemsmwatimecerm 

28.855.387/000147 - 
RUA BELO HORIZONTE, 14° 360, Vila Priante — Paraguaçu Paulista - SP 

'PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

OBRA: EXECUÇÃO DE REFORMA DO LAR DOS IDOSOS PARAGUAÇU PAULISTA. I 
LOCAL: PARAGUAÇU PAULISTA - SP 

PROCESSO: 

- 14/0612018  PRAZO DE EXECU ÂO: 60 DIAS 

ITEM MATERIAIS UTILIZADOS•  ..,.,. UNID. . kyo.iy.: -. - PU SEM BOI 	,p.t1COM BDI - TOTAL 

1  PATIO  . 

' 11 '.0.0:dretkUsInki:PfFC20',00NpIpA;'-ESP. 05 cm M3 	> :-.' 	' ''P$5.1--);Po'• • $260I-0 , ''` R$'7 .0400: 
Subtotal 1 R$780,00 

APARTAMENTO ,APARTAMENTO.• 	 .-. , . 

2.1 Pingadeiras 	• UNID, 22 RS40,00 R$40,00 R$ 880,00 , 

2:2' Madeira Ogra:riffi 	, i,).'4ó;ortiOs.: . • M. 150 -150I•••, !.$9..A0. .a$9.;0o. 	,,, ., 1:t$1.3500; 

2.3 Esmalte Sintético Fosco â base d'água UNID 6 	• R$220,00 R5220,00 R$1.54O,00 

'2.4 FOop;  prepa(gt4r:,  	,,,,. 	• r.,Qt11d.,i`; . !:R$220;00 '213;220,00 , 	,  • R$1.840,00 

2.5 Cimento UNID. 6 R$22,00 R$22,00 R$132,00 

••-;•2.6 CW--,' '-UNIP- - '' 5  13511.0.9 •:RS'll';OO: 	, :z$55:00'. 
2.7 k 	 • ale. Fine IVI3  1 R$80,00 ' R580,00 R$80,00 

.Z.4- :Aliitqr.c*z!,',' ' 	M7, ,R$:99:09 : .13$90,04›.._ , .R,911;13.9.. 

2.9 Lixa de parede 120 • .UNID. 50 RS1,00 R$1,00 R$50,00 
R$1,00,60 	• 2,10 ,Oggpi:nba para captação de Entulhos 	- - .',1!!1,1!)..-- :.1:- 	1. R$100.00. 'fitlpqm .R$100„00- ..........,..... 

; - • 	 ; 	: SUbletay2,:- R$ 5.817,01 

Sub1+Sub . 

,-- 

R$ 6.597,00 

,i,--• , 	•SERVIÇO:'FORMA 
1 PÁTIO 	• 	• . 

•-• ' 1•T77.C.e'ritrápIpo (Elf,éparár eir)1,*01:) . : 	- "•R 	0. . • • I), ' , .,§2A.0700• 



RS2.400;0‘-' Su)3t.otall:: 
APARTAMENTO 2  

• '21.0bfaf.'0,0,1dc:ar:Éringadeiras'flas janêlás 	 22. 	'R$60,00'  
2.2 	Colocar, Parafusar e Envernizar ás madeiras de 	M. 	150 , 	R$17,30 

proteçáo nas camas 

R$1. 
R$ 2.595,00 

2.10ínklia 4-éklerna'n.e. eitibo rráchamènto-externó 

2:4 	Pintura dos Apartamento  interna  
,Z,§« !';,-175rar as inflifraç6eS Rejuntarazuléjoefirar 

r.,rachaduras)*, 
2.6 	Calhas e Condutores pare captaçáo de  ague  em 

volta 	" 
108 	R$35,00 R$5,00 

R$2.500,00, 
RS4.000,00  

,R6:4.90o 

R$ 3.790,00 

• 

, ; .-tibtoot • • 

77— 

27.19Z,OT MAWRIAL N1AO DE OBRA 

RS20.595,00 - 

E-mait: rrtarcoscoitim@bol.com.br  

C J: 28.855.387/0001-87 



NEXO I — Plano de Trabalho. 

18 APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

Paraguaçu Paulista-SP, 0 

Assinatura: 

	

Dirigente: 
	 Marcia Rodrigues de Lima Matos. 

	

Orgão MuniCipal: 
	 Departamento de Assisténcia Social 

plano de trabalho e os documentos comprObatórios apresentados peio Proponente, previstos na 
gislação que regula a matéria foram analisados por técnicos deste orgão municipal, integrantes da 
omissão de Monitoramento e Avaíiação, e pelo árgão de Assuntos Jundicos da Prefeitura,, conformel, 
receres técnico e jUridiCo anexos,  clue  manifestaram pele: 

( 	)Aprovação 

) Aprovação com Ressalvas 

Reprovação 

A aprovação 	piano de ttabalho não gerara direito á celebração da parceria. 

Nas hipóteses previstas nos artigos 40 e 41 do  Dec-reto Municipal nu 6.090/2017, nos casos de dispensa• 
inexigibilidade do chamamento público, o referido parecer jurídico  sera  precedido de manifestação do 

gão de Controle lriterno. 
No caso de Aprovação  corn  Ressalvas deverá o administrador público  saner  os aspectos ressaiveáos 

perante a entidade Proponente ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua. 
.4c1LiSãO. 

a 

o 
C  



0.00 Maio  
0,00 Junho 

Solicitação e Análise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa (arts16e   17, 
LRF) 

tleitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

MÉMORANDO n°. 113/2018-DAS 
DE: Departamento de Assistência'Social 
PARA: Unidade Contábil-UC 
OBJETO: Análise e deliberação acerca da criação ou aumento de desPesa, pare atendimento de  art.  

- 16 'ou  art  17 da Lei Complementar Federa t n°10112000 (1..RF). 
JUSTIFICATIVA: A OSC oferece abrigarnento institucional pare idosos acima de-  60 anos, sendo 
única no Município que oferece o serviço. 

Tabela 1— 

ipo de Ação 

Tipo, Descrição, Ouarititativo. Especi6caç.ãô.e Valor Mensal da Nova Despesa 

X Criação, Expansãoou Aperfeiçoamento de Ação GovernarentaI  (Art.  16) 
1 

Despesa Obrigatória de Caráter Continuado derivada de Lei ou Ato  Administrative  
Normativo córn execução superior a dois exercició$:(Art. 17) 

Descnção 
Data de  

Recursos  Municipals  provenientes de Emenda ImpoSitiVa 
1 

nick?  Prevista .11012018 	 . 
Ouant. Especificação da Despesa :Pré-operacional' Valer (R$)  

Chant.  • Especificação da Despesa Operacional2  Valor (RS) 	_ 
1 

' 
Manutenção do serviço, com Recurso MuniciPal proveniente 
de Ernenda Impositiva , 

, 	25.000i00 

, 

(c) Total`(a+P)¡ 25,00d,  op  j  

label?  2 - EStirnativa Trienal da Nova Desnesa3 	 
MS 	1Exercicio Atual] (R$) 	(Exercício 21 (R) 

- 	0.00 
	  - 0,00  
	 0,001- 

• 0,00 

Janeiro  
Fevereiro 
Ivtarço 
Abril 

Julho 	 
Aciosto 
Setembro 	 0,00 
Outubro  
Novembro   0,00 	 
Dezembro 	0,00 	  
Total (RS) 	 25.00000  
Observações: 

Despesas  corn  ocorrencia no(s) primei 0105) mês(es) para implementação da ,.to overnarner4aí.  Ex.:  Despesas de 
aquisição de mobitiário e equiparnentos; 
Despesas mensais retatrvas à manutenção da ação.  Ex.:  despesa de pessoal, locação e equipamentos, água e energia 
elétrica devem ser quantificadas e projetacías para cada mês do exercicio'ern que a mestra entrar em vigor e para os dois 
exerciclos subsequentes: 
A atualização dos valores de bens e serviços para os períodos seguintes, bem como o aumento dos gastos com pessoal 
decorrente da revísão geral anual devem ,sernpre ser considerados utilizando  urn  indice de correção.  Ex.:  IPCA do IBGE. 

Pareguaçu Paulista-SP de agosto çte 2018. 

0,00 

25000,00 

MARCIA ROEt3»ItUESDE LIMA MATOS 
- Diretora`da Assistència Social 

[Exercício 31 (R$) 



Tabela 2 — Estimativa do  Impact°  da Despesa Tota(rn Pessoal sobre a Receita Corrente Liquida 
Larts._19, 20, 21 e,221  LRF)1  

(B —A) Impacto 
(R$) Especificaçâo 

(A) Acurnulada nos (B) Estimada para 

	

últimoS 12 meses 	os oróximos 12 
(RS): 	• . 	meses (RS.).  

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguãçu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO  If  — Análise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa 

MEN1ORANDO N° 11312018-DAS 
DE Unidade Contábil-UC 
PARA: Departamento de Adm, e FinançasiDepto.Assistencia Social ' 
OBJETO: Análise e deliberação acerca da criação ou aumento de despesa, para atendimento do  art  
16 ou  art  17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 	- 

1 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO  (arts.-16, 17, 19, 20 21 e 22, LRF)- 

Tabela 1 - Estimativa Trienal do lrnpacto da Nova Despesa  (art.  16,  I, LRF) 
Especificação, 	 2018. 

(a) Superavit ou Deficit Financeiro do 
Exercicio Anterior( Balanç_p).. 	 

(-6) Receita Prevista (= LOA atual) 	 
(c) Disponibilidade Financeira (a+b) 
d) Despesa valor informado UR) 	25,000,00! 

(a) Impacto Orcamentario% 	' 
[(d/b)*100] 	  

(f) Impacto Financeiro% Rd/or 100] 

2.019' 

3 000,000,óo 
187,407.o0.pLqg 
190.407.000,00 

00 

2,020 

00 

	

900,000,001 	1.900.000,00 

	

162.936.248,.00I 	174,754.000,00 
163,836,248.00 	176.654.000,00  

0,02%i, 	0,00% 

-0,015% 	0,00%  
Premissas  (art,  16, § 

i - Superavit ou Deficit Financeiro dô Exercido Anterior: RS 900.000,00 
li- Recuita Prevista na LOA atual: RS 163.936.246,00 

- Valor da Nova Despesa; R$ 26.000i00 
N 	Inicie de Vigencia da Nova Despesa: 10/2018 

Metodologia de CaleufO  (art.  16, §2."): 
Superavit ouDeficit Financeiro: Valor obtido no Elaranç>o.do exercicio  enter*  

- Receila Prevista: Valor obtida na LOA vi.gente.  
iii 	Dlspenibilidade Financeira: Superavit-oir Deficit Financeiro somada ã Receita PMviSla ha LOA atual.  
iv  - Impacto Orcarnentario%: Valor Despesa dividido pela Receita Prevista nu LOA multiplicado por 100. 
v  —Impact°  Financeiro: Valor Despesa dividido pela Disponibilidade Financeira multiplicado por 100. 

(a) Despesa Total com Pessoal (DTP)2  
(b) Receita Corrente Liquida  (RC„L)3  
(c)" % Despesa Tbtal  corn  Pessoal  (DTP)!  

sobre a ROL - lielbr 1001i  
(d) Limite  Maximo (art,  20, 	b, LRF) 

54,00% =1(b*54)1100] 	  
.(e) Limite Prudencial  (art.  22, parágrafo 

Únião, LRF) — 51,30% = [(b*51,3y100] 
Premissas a Metodologia de Calçnlo: 

Tabela 2 a.ser preenchida quando da criação ou aurnerito de.despesa carn pessoal 
2  DTP  acumulada 12 rhéSes e RCL abonulada,ei  eat  moda 12 maces: oPier informa0es no Setor de Contabilidade  

DTP  eslimada 12 mesas: =  DTP  acumulada 12 meses + Valor Mensal da Nova Despesa x 12 meses (Valor informado pela • 
UR) 

Tabela 3 Estimativa do Irnpacto da Nova Despesa sobre as Metás Fiscais  (art,  17, §§  2° ao 5°, LRF) 
Especificação 	[Exercício Atual) (RS) -[Exercício 2 (R$) [Exercicio 31 (R$1 

(a) Resultado Prirnário (Anexo de Metas 
iscais da LDO) 

Resultado .Nominal (Anexo de Metas 
Fiscais da LDO) 	  

() impacto da despesa criada ou 
áumentada sobre as despesas 
	 fiscais do exercício atual 	Tabela 	 



 

• Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paragu 
Estado de São Paulo 

çu Paulista 

.Premissas: 

• (X) Adeouada Ha dotação específica e suficiente (Ou abrangida por  credit°  I  , • 
 (se f > R$ 0, cm 	genérico) para atendimento de todas as despesas da mesma ; 

Inadequada 	espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho,t ( 	)  
situação (se f < R$ 0,00) 	conforme os limites estabelecidos para o exercicio. 

( 	 
Ressalva-se do disposto no  art  16 da LRF a .despesa cujo valor não f 

(,) Irrelevante 	ultrapasse, para bens e serviços, o limite dé 2% da Receita  Cage  te ' 
(se h < 2%) 	Líquida, considerada irrelevante nos termos da lei de diretp z 

. 	 orçamentárias. (LDO 2017,  art.  14)   , •
/ ( 

( 

1, d 
(d) Impact° do(s) mecanismo(s) de  

compensação  nos perrodos 
se uintes: 

41-1) aurnentrà permanente da receite 	 
d.2• redução permanente  da despesaz 

(e) Resultado Primário com o impacto 
da despesa criada ou aurnentada 

ou [(a-o)4d.21 

Th 

(f) Resultado Nominal  cam  o impacto da 
criada ou aumentada [(b-c)+d.1] ou 
[(b-c)+d,2] 	  	......_ 

Premissas: 
' Anexar comprovante do InecarC,smo de aumento permanente da receita e preencher a Tabela 4, a. Considera-se aumento 

permanente de receita o proveniente da elevação do altquotas, arnpliação da base de caiculo, maioração ou Criação de 
tr.-tulip ou contribuição  (art  17, § 3°. LIRF)  

2  Anexar copra do Anexo de Riscos  Finals  da LDO atual • Margem Liquida de Expansão do DOCC, se  dyer  saldo, ou Anexar 
comprovante do mecanismo de redução permanente da despesa e preencher a rabala 4, b. 

1 

 
Mecanismo(s) de compensação (aumento ou redução permanente de despesa): A despesa de que trata o  art.  17, da LRF 
não  Sera  executada antes da implementação das med das referidas no § 2° do  art  17 da LRF, as quais integrarão o  
instrument°  que a criar ou aumentar  (art  17, §§ 2' e 6°. LRF}. 

Tabela 4 - Mecenirno de Compensaçáo dos Eféltos Final-Oki:is da Nova Despesa, nõs'Periodos 
ISeguintes  (art  17,  §§ 2° ao 5°, LRF)  

Mecanismo de Compensação 	f..spocificação 	Exercicio (R$) tExercicia 3] (R$1_ 
(a) aumento permanente da receital 	 .  xxxxi  
(b).redução permanente  da despesaz 
Premissas e Meladologia de Cátcf.,110:, 

Anexo o comprovante do mecanismo de aumento permariente da receita, 	 • 
O'montante de despesa criada ou aumentada será compensada  corn  a redução permanente da despesa geral dá Municiplo, 
observadas as disposições da LDO e devidamente irnpactadas nos orçamentes dos exercícios seguintes; conforme ci40 
anexa do Anexo de Maces Fiscais da LDO atual - Margem Liquida de Expansão de DOCC; ou. Anexo, o comprovante do 
mecanismo de redução peintanente da despesagaral do Municlpioe 

. l'abeti 5 — Adequaçia.-Orçarrientária e Financeira  corn  a LOA e Origem clos.Recursos,(art. 16, II, e  
art.  17,  §1Õ  LRF)  
, FR1 	Dotação  z• 	l Natureza da Despesas I 	 Valor (RS) 

FT'ItStkVeitç-ho Social . 	. 	3.3.50.431 	 25.000,00 .  i 	
. 
	_ , 	

.
1 	 i- 

l 	1  1 	 I 
i 	 ^ 	(a) Saldo Atual da Dotação 	 '7"5 000,0(0 
• I 	 - 	 
i   _(b) Dotação Prevista na LOA, 	 800.000,00 

(o) Despesa realizada até o momento (b -?a_ 	
.   725.006;00  

L_ 	 () Despesa a realizar i 	 — 00- 
1• 	(e)  Nava  Despesa (Tabela 1, d)1  	25.000,00  

	

(f') Saldo Estimado da Dotação [a-(c1-1-e)),   50,0-00,00 
(0),Receita Corrente Llq_uicla (RCL) últirnos 12 meses 	 125 250 72T 69 

• • ' . 	(h) % Nova Despesa I Ra i(e/g)*100)! 	.. 	 • 	0,02% _ 



Tabela 6 — Compatibilidade como PPA e  corn  a  LDO  (art.  15, II, LRF) 
Instrumento Programa Funcional Programática' 
PPA 2018 0022 	 08,244.0022.2063, 000 
LDO 2018 0022 	 08.244.0022.2063,000 

Saldo Disponível(RS) 
75,000,00 
75.000,00 

Nova Despesa (R$) 
25.000,00 
25.000,00 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

FR (Fonte de Recursos): 01 Tesouro: 02 Transferéncies e Convenios Gstaduais Vinculados; 03 Recursos Próprics de 
Fundos Especiais de Despesa 	Vinculados-, 04 Recursos Próprios da Administração Indireta; 05 Transferèncias e 
Convênios Federais —Vinculados; e 06 Outras Fontes de Recursos. 

• Dotação: Toda e qualquer verba prevista como despesa  am  orçamentos públicos destinado a fins específicos qk.Je possui 
codificaç-ão especifica presente na LOA. 
Natureza da Despesa : conjunto de inforimaçZes  cue  formam o código é conhecido como classificação  pot  natureza de 
despesa e informa a categoria económica, o grupo a que  parlance  a despesa, modalidade de apliCação e seu elemento._ 

• i(X).  Compativ& 	A despesa esta conforme corn as diretrizes, objetivos, 
Situação .' 	, 	 prioridades e metas previstos no PPA e LOG e não infringe.  

. 	K ) Não Com tativel qualquer de suas disposições. 	 ...... 
Observações: 
' Funcionei Programalica: classificação da despesa que combina a classificação funcíonat  corn  a classitcação programecica. 
2  ' Compativel  corn  o  PPP.  e LDO: a Cespesa faz parte de um dos programas inseridos no PPA e não contraia nenhuma das 

disposições da LDO, especialmente o Araxo de Metas de Resultados Fiscais. 

2 DELIBERAÇÃO 

Considerando a analise realizada, informa-se que. a criação ou aumento da despesa: 

(X) TEM 	 (, ) NÃO TEM 	. adequação orçamentária e financeira com a LOA 

(X) É....................( 	) NÃO E............. .......compatível com o PPA e LDO. 

( 	) NÃO AFETARÁ 	( ) AFETARÁ. 	....as metas de resultados fiscais previstas no Anexo , 
1  de Metas Fiscais da  WO,  

( 	) Ressalva-se do disposto RO  art  16 da LRF,  pots  e considerado irrelevante, nos termos da LDO. 

E delibera-se por: 

( X) SUGERIR o encaminhamento ao Ordenador de Despesa para deliberação final. 
( ) RETORNAR à Unidade Requisitante, pois, será necessária promover a adequação qrçamentána 

e financeira da despesa com a LOA vigente, por melo da(s) seguinte(s) medida(s): 

( ) reduzir outra(s) despesa(s), (anexar comprovante); 
( ) suplementar dotação com recursos decorrentes de excesso de arrecadação do corrente ano; 

( 	suplementar dotação  corn  recursos provenientes de superavit do exercício anterior; 

( ) abrir crédito especial, pois, o(a) projeto/atividade não está previsto(a) na LOA'. 

( ) RETORNAR a Unidade Requisitante,  pals,  será necessário compatibilizar a despesa cOrn o PPA 
e com a LDO, por meio da inclusão previa do projetolatiVidade,aas peças de planejarnento. 

Paraguaçu Paulista-SP, I OdeAgosto de2018 

Silvio 	S urn 
Teo 	rn. E  Planejam. Publico  



Almir Martin  
Diretor  de 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

3 CIENTE DA UNIDADE REQUISITANTE 

Considerando a(s) deliberação(ães) da Unidade Contábil Declaro, a para os devidos fins, que estOu 
ciente das medidas e serem tornadas no seguinte caso e: 

(X) ENCAMINHO ao Ordenador de Despesa para deliberação final_ 
( 	) AUTORIZO a Unidade Contábil a promover as medidas sugeridas. 	 . 
( 	) NÃO AUTORIZO a Unidade Contabil a promover as medidas sugeridas e arquivo o processo. 

Paraguaçu Paulista 	lOde Agosto de 2018 

e. 

Marcia Rodrigues de Lirna Matos 
Diretora do Departamento de Assistência Social 



(X) TM............................( 

(X) É,„ „ „,.. ..... ......... ( 

( ) NÃO AFETARA......( 

Nos termos do  art.  15, inciso II, da Lei Complementar Federal n° 101, de LI de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, considerando o impacto orçamentário e financeiro elaborado pela Unidade 
Contábil desta Prefeitura e constante da documentação anexa, na qualidade de Ordenador de 
Despesa, DECLARO que a criação ou aumento da despesa: 

) NÃO 

) NÃO 

AFETARÁ.. ) 

: ..... . adequação orçamentária e financeira  cam  a LOA. 

.,....compatível com o PPA e [DO. 

	

as metas de resultados fiscais previstas 	Anexo 
de Metas Fiscais da LDO. 

	

) Ressalva-se do disposto no  art  16 da Lrfr, pois, é considerado irrelevante, nos termos 	LDO. 

Paraguaçu Paulista-SP, 10 de Agosto de 2018 

Almira Riba 
Prefeita Mu 

ar 
icipal 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO 1H—'Modelo da Dec1aração do Ordenador de Despesa  (art.  16, H) 

DECLARAÇÃO 00 ORDENADOR DE DESPESA  (art  16, 11) 

Encaminha-se à Unidade competente para as providências  finals.  

, 	 . 	. 

	

—,_ 	 • 
.REFIRENCIAS.• 
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2  N° 7 NOTA DE RESERVA bRÇAMENTARIA 

SUBVENÇÕES SOCIAIS 
Fonte Recurso: 0 0100 

Alteração (-) 
0,00 

C4t. Econ, ; 	3,3.50,43,00 
GódIgo de Aplicação: 510 000  

Saida  Inicial 	Alteração (+) 

790.000,00 	25.360,00 

• 

Saldo Atual 

90,360,00 

Empenhado 

725.000,00 

25.000,00 

0,00 
0,00  

VALOR DA RESERVA 

RESERVA JÁ UTIUZADA 

RESERVA ANULADA 

; 16/08/2018 	1Ci  

Ficha N°: 	432 	Processo ND: 

Unidade: 	021101 	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCLAL - DEAS 
Fundonal 	08.244.0022.2063.0000 REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES 

Data 	Histárico 

16/08/2018 RESERVA ORÇAMENTÁRIA EMENDA IMPOSITIVA No 022/2017 - VER, CICERO RI/3E1RO 
DA SILVA - SUBVENÇÃO À ENTIDADE ASSOCIAÇÃO SÃO VICENTE DE PAULO - "LAR DO 
S IDOSOS". 	 _ 

SALDO DE RESERVA ANTERIOR 

	

SALDO DA RESERVA 	. 25.000,00 

	

SALDO ORÇAMENTÁRIO COM RESERVA 	 360,00 

P.M. EST. TURIST. DE PARAGUAÇU PTA  
AVENIDA SIQUEIRA CAMPOS.  1430 

44547305/0001-93 	 Exerelcio, 2018 



21/03/2018 L13019compilado 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.019,  DE 31 DE JULHO DE 2014. 

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse 
públido e recíproco, mediante a execução de 

• atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em pianos de trabalho inseridos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação; define diretrizes para 
a política de fomento, de ,colaboração e de 
cooperação com organizações da sociedade civil; 

• e altera as Leis n2§- 8.429, de 2 de junho de 1992, 
è 9.790, de 23 de março de 1999. 	(Redação 
dada pela Lei n° 13.204,  de '2015) 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: .  

Art.  12  Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e. 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em pianos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação. 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  22  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - organização da sociedade civil: 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015), 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais; brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 	(Incluído  pela Lei n°13.204,  de 2015) 

b) as sociedades cooperativas preVistas na Lei n2  9.867, de 10 de novembro de 1999; as 
integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por 
programas e 'ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência 
técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social. 	(Incluído  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a  pro'  jetos de interesse público e 
de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; 	.(Incluído  pela Lei n° 
13.204,  de 2015) 

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço' público, e 
suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 92  do  art.  37 da Constituição Federal; 
(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015), 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

DECRETO Ne 6.090, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017 

Regulamenta o regime juriclico das 
parcerias voluntárias entre a 
Administração ,Pública Municipal e as 
Organizações da Sociedade Civil, 
instituído pela Lei Federal ne 
13.019/2014, e suas alterações, e 
estabelece regras específicas no 
âmbito do Município, e dá outras 
providências. 

ALMIRA RIBAS GARMS, Prefeita do Município da, Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, usando de atribuições que são conferidas 
pela legislação vigente e,considerando o disposto na Lei Federal ne 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e suas alterações: 

, DECRETA: 

CAPÍTULO I — DA ABRANGÊNCIA  

Art,  10  Este decreto dispõe sobre o regime jurídico das parcerias 
celebradas entre a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as 
Organizações, da Sociedade 'Civil,; de que trata a Lei Federal ne 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e suas alterações, no âmbito do Município da 'Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista. 

Seção I — Das Definições Gerais  

Art.  20  Para,fins deste decreto, considera-se: 

, 	I - Administração Pública Municipal: a Administração Direta e Indireta do 
Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista; 

II - Organização da Sociedade Civil (OS C): 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua, entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros, 
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata 'ou por 
meio-da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

• 
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